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23O cOncursO de ingressO na carreira de prOcuradOr dO estadO – 2024

001. primeira prOva escrita (Objetiva)

PROCURADOR DO ESTADO NÍVEL I

  Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 100 questões objetivas.

   Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.

   Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 
problema, informe ao fiscal da sala para a devida substituição desse caderno.

   Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.

   Marque, na folha de respostas, com caneta esferográfica de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você 
escolheu.

   A duração da prova é de 5 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.

   Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridos 75% do tempo de duração da prova.

   Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno.

   Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

aguarde a Ordem dO fiscal para abrir este cadernO.

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG
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ConheCimentos espeCífiCos

Direito ConstituCional

01. O Supremo Tribunal Federal reconheceu que há um “es-
tado de coisas inconstitucional do sistema carcerário bra-
sileiro” responsável pela violação massiva de direitos fun-
damentais dos presos, ao julgar parcialmente procedente 
os pedidos contidos na Arguição de Descumprimento de 
Preceito Fundamental – ADPF 347/DF. É correto afirmar 
sobre o tema:

(A) a Arguição de Descumprimento de Preceito Funda-
mental (ADPF) foi considerada o meio processual 
adequado a ser adotado no presente caso diante 
do seu caráter subsidiário e dinâmico, o qual permi-
te celeridade na emissão de medida cautelar pelo  
quórum simples dos membros do Supremo Tribunal 
Federal, com eficácia pelo prazo de 180 dias.

(B) diante do grave impacto sobre a segurança pública, 
em especial, na formação e expansão de organiza-
ções criminosas que operam de dentro do cárcere 
e afetam a população de modo geral, restou deter-
minado que todas as novas medidas deverão ser 
submetidas previamente a Audiências Públicas, con-
vocadas pelo Supremo Tribunal Federal, respeitada 
a competência privativa da União para legislar sobre 
direito penitenciário.

(C) a intervenção judicial nos processos estruturais é le-
gítima quando se detecta violação dos direitos funda-
mentais por uma falha crônica no funcionamento das 
instituições estatais, razão pela qual há necessidade 
de reconhecer o estado de desconformidade consti-
tucional e acompanhar o detalhamento das medidas, 
a homologação e o monitoramento da execução da 
reformulação das políticas públicas.

(D) o Plano Nacional de Política Criminal e Penitenciária 
deve ser reelaborado pela União, no âmbito da sua 
competência privativa, e homologado pelo Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ), com ênfase em progra-
mas de Justiça Restaurativa a serem realizados pe-
los Estados e Distrito Federal.

(E) deverão ser realizados estudos e criadas varas judi-
ciárias novas em quantidade proporcional à popula-
ção carcerária de cada unidade da federação, pelo 
Poder Executivo, visando superar as falhas crônicas 
no funcionamento das instituições estatais e o deno-
minado “ponto cego legislativo” gerado pela ausên-
cia do devido debate parlamentar.

02. Ao Estado de São Paulo cumpre proporcionar o bem-es-
tar social, garantindo o pleno acesso aos bens e serviços 
essenciais ao desenvolvimento individual e coletivo, sen-
do correto afirmar que a Constituição paulista assegura

(A) a competência do Estado em garantir o ensino fun-
damental público e gratuito aos jovens e adultos 
que, na idade própria, a ele não tiveram acesso, com 
o rganização adequada às características dos alu-
nos, assim como, ao Município, a competência para 
definir as normas, autorização de funcionamento, 
supervisão e fiscalização da educação da criança de 
zero a seis anos.

(B) o atendimento médico à mulher, em todas as fases 
da vida, pelo corpo clínico especializado da rede 
pública de saúde, excluída a prática do aborto nos 
casos excludentes de antijuridicidade, previstos na 
legislação penal.

(C) a construção de políticas públicas pelo Sistema  
Estadual de Ensino deve atender a todos os n íveis e 
modalidades, incluindo a educação para as pessoas 
com deficiência, ou seja, inclui a definição de nor-
mas gerais de funcionamento das escolas p úblicas 
estaduais, com exceção das escolas particulares, 
que gozarão de plena autonomia para organizar sis-
temas de ensino.

(D) diante da natureza emergencial e compensatória, 
a prevalência dos programas de assistência social 
s obre a formulação e aplicação de políticas sociais 
básicas nas áreas de saúde, educação, abasteci-
mento, transporte e alimentação.

(E) ao paciente, internado em hospitais da rede pública 
ou privada, a faculdade de ser assistido, religiosa e 
espiritualmente, por ministro de culto religioso, assi m 
como o ensino religioso, de matrícula facultativa, 
constituirá disciplina dos horários normais das esco-
las públicas de ensino fundamental.



3 PGES2302/001-1ªPrEscrita-Objetiva-ProcuradorEstado-Nível-IConfidencial até o momento da aplicação.

04. Assinale a alternativa correta sobre a aferição dos parâ-
metros constitucionais do direito ao saneamento básico.

(A) O tratamento constitucional diferenciado dado às 
matérias que envolvem saneamento básico e saúde 
reflete a opção pela promoção de estruturas orga-
nizacionais autônomas na condução das diretivas 
setoriais; assim, o Sistema Único de Saúde (SUS) 
foi concebido em forma de rede regionalizada e hie-
rarquizada, sem ingerência na formulação da política 
e da execução das ações de saneamento básico.

(B) A participação dos Municípios e dos Estados deve 
ser ajustada com o fim de promover programas de 
saneamento básico específicos, em conformidade 
com as diretrizes normativas gerais fixadas pela 
União e com as leis complementares criadas pelos 
Estados para instituir regiões metropolitanas.

(C) A realidade brasileira histórica de desatendimento 
às essencialidades sanitárias decorrentes dos pro-
blemas de cooperação interfederativa e da falta de 
sustentabilidade econômico-financeira dos modelos 
adotados estabeleceu a diretriz jurisprudencial de 
que compete à União legislar e promover progra-
mas de saneamento básico, a serem executados de 
forma exclusiva pela Agência Nacional de Águas e 
S aneamento Básico (ANA).

(D) A regra geral fixada é a da competência concorren-
te entre os entes da federação para legislar sobre 
o saneamento básico, saúde, combate à poluição, 
proteção ao meio ambiente, águas e energia, temas 
interligados, que visam proteger os direitos funda-
mentais envolvidos.

(E) O arranjo institucional baseado no perfil de dados 
dos entes federados, e não em sua localização ter-
ritorial, faz com que o serviço de saneamento pos-
sa se beneficiar de mecanismos automatizados de 
t omada de decisão em grande escala, razão pela 
qual compete à União legislar e promover progra-
mas específicos de saneamento básico, com foco 
nas r egiões metropolitanas.

03. Segundo Tércio Sampaio Ferraz Jr: “A interpretação 
l egitima meios, alterando a realidade social, de modo que 
os fins positivamente vinculados possam ser alcançados. 
[...] A interpretação legitima os fins, de modo que a reali-
dade seja alterada, a fim de que os meios, se não existen-
tes, possam ser adequadamente criados pelo l egislador”; 
nesse contexto, é correto afirmar sobre o tema da eficá-
cia e aplicabilidade das normas constitucionais:

(A) a eficácia significa correlacionar condições técnicas, 
axiológicas e fáticas da atuação da norma jurídica, 
de modo que não há norma constitucional sem efi-
cácia, como nos casos das normas constitucionais 
de princípio institutivo impositivas, as quais indicam 
sempre o sentido dos fins sociais e do bem comum 
que almejam, com normatividade suficiente à sua 
i ncidência imediata.

(B) a eficácia exaurida de uma norma objeto de ação 
de controle abstrato de constitucionalidade conduz 
o Supremo Tribunal Federal a decretar a extinção do 
processo por perda superveniente do objeto, efeito 
a ser replicado automaticamente em todos os pro-
cessos individuais nos quais se discutem eventuais 
lesões advindas da mesma norma.

(C) a vigência é o modo específico de existência da 
norma jurídica; a constituição pode ser promulgada 
em determinada data, com cláusula de vigência que 
estabelece outro momento em que ela começará 
a vigorar e, com isso, tornar-se apta a produzir os 
efeitos próprios do seu conteúdo, conforme mode-
los adotados nas Constituições brasileiras de 1934, 
1946 e 1967.

(D) a aplicabilidade é a qualidade do que é executável; 
significa que a norma tem capacidade para produzir 
efeitos, como nos casos das normas constitucionais 
de eficácia limitada, as quais receberam do consti-
tuinte normatividade suficiente para reger os interes-
ses relativos a determinada matéria, mas deixando 
margem à atuação restritiva por parte da competên-
cia discricionária do Poder Público, razão pela qual 
possuem aplicabilidade não integral e indireta.

(E) a efetividade da norma constitucional expressa o 
seu cumprimento pela materialização dos preceitos 
l egais no mundo dos fatos; simboliza a aproximação 
entre o dever-ser e o ser da realidade social, con-
forme visão doutrinária impulsionada pelas teorias 
do neoconstitucionalismo e da teoria dos direitos 
fundamentais.
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06. Assinale a alternativa correta quanto ao desenho consti-
tucional estabelecido para a promoção e o incentivo de 
ações com vistas ao desenvolvimento científico, capaci-
tação tecnológica e inovação.

(A) As atividades de pesquisa, de extensão e de estí-
mulo e fomento à inovação realizadas por escolas 
públicas, escolas comunitárias, confessionais ou 
f ilantrópicas poderão receber apoio financeiro do Po-
der Público, opção não extensível às universidades 
e instituições de educação profissional e tecnológica.

(B) O Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inova-
ção (SNCTI) deve ser organizado pela União com 
vistas a promover a cultura de inovação e visão em-
preendedora, no âmbito da sua competência priva-
tiva, devendo prever a participação colaborativa de 
entes públicos e privados em Conselhos, inclusive 
para a composição de distribuição orçamentária e 
financeira.

(C) A transposição, o remanejamento ou a transferência 
de recursos de uma categoria de programação para 
outra poderão ser admitidos, no âmbito das ativida-
des de ciência, tecnologia e inovação, com o objetivo 
de viabilizar os resultados de projetos restritos a es-
sas funções, mediante prévia autorização legislativa.

(D) O Fundo Nacional de Desenvolvimento Regional 
pode ser destinado para a promoção de ações com 
vistas ao desenvolvimento científico e tecnológico 
e à inovação, mediante a entrega de recursos da 
União aos Estados e ao Distrito Federal, fixados por 
parâmetros constitucionais denominados coeficien-
tes individuais de participação, regulamentados e 
calculados pelo Tribunal de Contas da União.

(E) As pesquisas na área de ciência, tecnologia e ino-
vação devem ser essencialmente direcionadas para 
a solução dos problemas nacionais e para o desen-
volvimento do sistema produtivo regional, razão pela 
qual não cabe ao Poder Público incentivar, promover 
e financiar a atuação das instituições públicas nessa 
área, no exterior.

05. É livre a criação, fusão, incorporação e extinção de parti-
dos políticos, aos quais é assegurada a autonomia para 
definir a sua estrutura interna e estabelecer regras sobre 
sua organização e funcionamento, sendo correto afirmar 
sobre as diretrizes constitucionais estabelecidas:

(A) cada partido deve fixar parâmetros transparentes 
s obre o tempo de propaganda gratuita no rádio e 
na televisão, considerando o número de mulheres 
candidatas, a partir de critérios específicos a serem 
definidos pelas suas normas estatutárias, tendo em 
conta a autonomia e o interesse partidário.

(B) os partidos políticos devem aplicar no mínimo 30% 
(trinta por cento) dos recursos do fundo partidário na 
criação e na manutenção de programas de promo-
ção e difusão da participação política das mulheres, 
de acordo com os interesses intrapartidários.

(C) os Deputados Estaduais que se desligarem do par-
tido pelo qual tenham sido eleitos poderão perder o 
mandato, de modo que a migração de partido será 
computada para fins de distribuição de recursos do 
fundo partidário ou de outros fundos públicos e de 
acesso gratuito ao rádio e à televisão, sendo sempre 
irrelevante a anuência dos partidos envolvidos.

(D) somente terão acesso gratuito ao rádio e à televi-
são os partidos políticos que conseguirem eleger, no 
mínimo, 15 (quinze) Deputados Federais, distribuí-
dos em pelo menos 1/3 (um terço) das unidades da 
F ederação, com um mínimo de 2% (dois por cento) 
dos votos válidos em cada uma delas.

(E) ao eleito por partido que não preencher os requisitos 
previstos pela Constituição Federal para ter acesso 
gratuito ao rádio e à televisão é assegurado o man-
dato e facultada a filiação, sem perda do mandato, 
a outro partido que os tenha preenchido, não sendo 
essa filiação considerada para fins de distribuição 
dos recursos para o fundo partidário e para o acesso 
gratuito ao tempo de rádio e de televisão.
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08. Segundo a Constituição do Estado de São Paulo, é cor-
reto afirmar sobre os parâmetros do processo legislativo 
das leis orçamentárias:

(A) as emendas individuais ao projeto de lei orçamen-
tária destinadas às ações e aos serviços públicos 
de saúde devem corresponder no mínimo a 0,45% 
(quarenta e cinco centésimos por cento) da receita 
corrente líquida prevista no projeto encaminhado 
pelo Poder Executivo e podem ser utilizadas somen-
te em projetos que envolvam despesas de custeio, 
capital e pagamento de pessoal.

(B) a lei que instituir o plano plurianual estabelecerá as 
metas e prioridades da administração pública esta-
dual, incluindo as despesas de capital para o exer-
cício financeiro subsequente, orientará a elaboração 
da lei orçamentária anual, disporá sobre as altera-
ções na legislação tributária e estabelecerá a políti-
ca de aplicação das agências financeiras oficiais de 
fomento.

(C) é vedada a realização de operações de crédito que 
excedam o montante das despesas de capital, res-
salvadas as autorizadas mediante créditos suple-
mentares ou especiais com fim preciso, aprovados 
pelo Poder Legislativo, por maioria absoluta.

(D) os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às 
diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e aos 
créditos adicionais, bem como suas emendas, serão 
apreciados pela Assembleia Legislativa, podendo o 
Governador enviar mensagens ao Legislativo para 
propor modificações até o início da deliberação pelo 
Plenário.

(E) os recursos que ficarem sem despesas correspon-
dentes em decorrência de veto, emenda ou rejeição 
do projeto de lei orçamentária anual não poderão ser 
utilizados mediante créditos especiais ou suplemen-
tares.

07. Assinale a alternativa correta no que se refere à posiçã o 
da jurisprudência brasileira sobre o tema “direito ao 
e squecimento”.

(A) O direito ao esquecimento é parte da proteção dos 
dados pessoais em face da memória coletiva, enfati-
zado pelos efeitos da chamada era das informações; 
assim, no conflito entre liberdades comunicativas, há 
o direito de não ser lembrado contra a própria von-
tade nos casos de natureza criminal, com predileção 
constitucional para soluções protetivas da dignidade 
da pessoa humana.

(B) O acesso à informação é assegurado a todos, em 
consonância com a livre expressão da atividade de 
comunicação, independentemente de censura, o 
que implica ao intérprete considerar, em seu esforço 
hermenêutico, o denominado direito à verdade his-
tórica no âmbito do princípio da solidariedade entre 
gerações, não sendo possível, do ponto de vista jurí-
dico, que uma geração negue à próxima o direito de 
saber a sua história.

(C) A concepção da Constituição Federal brasileira é 
compatível com a teoria do direito ao esquecimen-
to, a qual possibilita impedir a divulgação de qual-
quer fato ou dado desabonador ou desagradável em 
meios de comunicação digital, por força da passa-
gem do tempo e do respeito aos direitos de proteção 
à personalidade.

(D) A Suprema Corte brasileira acatou a acepção de 
que é necessário proteger o direito de personalida-
de nos casos de acesso ilimitado da mídia à pessoa 
do criminoso e à sua privacidade, de modo que a 
tutela aos direitos da personalidade prepondera so-
bre a liber dade de comunicação, adotando-se a tese 
fixada pelo Tribunal Constitucional Federal da Ale-
manha, nos históricos casos denominados “Casos 
Lebach I e II”.

(E) É legítima a conduta dos veículos da imprensa em 
divulgar fatos ocorridos no passado, direito que não 
perece pelo transcurso do tempo, razão pela qual, na 
ponderação entre conflitos de direitos fundamentais, 
afasta-se integralmente a tese da responsabilidade, 
por não se tratar de dano injusto, mas de exercício 
regular de direito que afasta a ideia da censura.
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10. A respeito do controle judicial de constitucionalidade, sob 
a ótica da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
assinale a alternativa correta.

(A) A técnica denominada superação total (overruling) 
pressupõe respeitar de forma impositiva a força vin-
culante do precedente fixado pela Corte Constitucio-
nal, de modo a garantir a manutenção da segurança 
jurídica alicerçada no sistema da dupla coerência 
(previsibilidade e proteção da confiança legítima).

(B) A declaração de inconstitucionalidade parcial sem 
redução do texto é uma técnica decisória que sem-
pre parte da interpretação conforme a Constituição, 
para reconhecer a improcedência da ação constitu-
cional, com a fixação de ressalvas expressas sobre 
a interpretação do conteúdo de determinado disposi-
tivo normativo.

(C) A lei revogada não se restaura por ter a lei revoga-
dora perdido a vigência por força dos efeitos repris-
tinatórios da declaração de inconstitucionalidade em 
abstrato, lógica aplicável a toda a cadeia normativa 
pertinente.

(D) A possibilidade de modulação de efeitos temporais 
da declaração de inconstitucionalidade não implica 
o afastamento da supremacia da Constituição, mas 
uma ponderação entre a norma violada e as normas 
constitucionais que protegem os efeitos produzidos 
pela lei inconstitucional.

(E) A declaração de inconstitucionalidade por arrasta-
mento ou reverberação normativa tem lugar quando 
peculiaridades fáticas ou sociais impõem o deslo-
camento da norma inconstitucional para ser valida-
da em outro momento, com a finalidade de evitar a 
situação de anomia ou dano ainda maior à ordem 
constitucional.

09. O Supremo Tribunal Federal reconheceu a existência de 
um direito fundamental autônomo à proteção de dados 
pessoais e à autodeterminação informacional, que restou 
positivado pela Emenda Constitucional no 115, de 10 de 
fevereiro de 2022, por meio do artigo 5o, inciso LXXIX. 
Nesse contexto, assinale a alternativa correta quanto ao 
tratamento de dados pessoais pelo Estado brasileiro.

(A) O compartilhamento de informações pessoais em 
atividades de inteligência deve observar a adoção 
de medidas proporcionais e estritamente necessá-
rias ao atendimento do interesse público, bem como 
a instauração de procedimento administrativo for-
mal, acompanhado de prévia e exaustiva motivação, 
para permitir o controle de legalidade pelo Poder 
Judiciário.

(B) O tratamento de dados pessoais pelo Estado é es-
sencial para a execução de políticas e prestação 
de serviços, razão pela qual prevalece o interesse 
público de acesso à informação como bem jurídico 
a ser tutelado no exercício de prerrogativas estatais 
típicas, em desfavor da privacidade e da proteção de 
dados pessoais.

(C) Por força de evolução do tema, o Supremo Tribunal 
Federal fixou a tese de que houve mutação consti-
tucional para reconhecer a subtração de eventuais 
aplicações ou interpretações que conflitem com o di-
reito fundamental à proteção de dados pessoais, do 
campo semântico das normas.

(D) O fortalecimento da tutela da privacidade considera 
a natureza ostensiva ou reservada dos dados pes-
soais para fins de análise do direito à autodetermi-
nação informática; assim, quando há o envolvimento 
de informações simples ou triviais, pelo baixo grau 
de sensibilidade, prevalece a interpretação que zela 
pelo princípio da eficiência e do interesse público 
e nvolvido.

(E) Os processos de habeas data terão prioridade s obre 
todos os atos judiciais, enquanto instrumento de 
tutela material do direito à autodeterminação infor-
mativa de retificação de dados ou para assegurar 
o conhecimento de informações relativas à pessoa 
do impetrante, constantes de registros ou bancos de 
dados de entidades governamentais ou de caráter 
público, assegurando o controle de legalidade pelo 
Poder Judiciário.
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13. A propósito da responsabilidade por ato de improbidade, 
a Lei no 8.429/1992, em sua redação vigente, veda a res-
ponsabilização

(A) dos sócios, cotistas, diretores e colaboradores de 
pessoa jurídica de direito privado a que tenha sido 
imputado ato de improbidade, salvo se, comprovada-
mente, houver participação e benefícios diretos, caso 
em que responderão nos limites da sua participação.

(B) dos integrantes do Poder Judiciário e Tribunais 
de Contas, ainda que em exercício de funções  
administrativas.

(C) dos administradores de empresas públicas e de so-
ciedade de economia mista pela prática de atos de 
gestão comercial.

(D) do sucessor ou herdeiro do condenado por ato ím-
probo, em observância do princípio da intranscen-
dência penal.

(E) dos agentes políticos sujeitos a processo por crime 
de responsabilidade, nos casos previstos na Consti-
tuição Federal.

14. O Serviço de Patrimônio do Estado “X” constata que, em 
determinado perímetro territorial, há glebas de terras que 
considera devolutas, havendo incerteza dominial, de-
corrente da possível sobreposição de terras privadas na 
mesma área, cuja titulação é de legitimidade duvidosa, 
em virtude do histórico de “grilagem” da região. Diante 
dessa situação e caso tenha se revelado inviável a solu-
ção administrativa da questão, a Procuradoria Geral do 
Estado deverá ajuizar ação

(A) reivindicatória.

(B) discriminatória.

(C) demarcatória.

(D) possessória.

(E) divisória.

Direito aDministrativo

11. O Estado “X” pretende realizar acordo de coopera-
ção com organização da sociedade civil (OSC), sob as  
r egras da Lei no 13.019/2014. Assinale a alternativa que 
apresenta cláusula confeccionada para fins de inclusão 
na minuta do instrumento de parceria que se revela ade-
quada ao negócio jurídico a ser celebrado.

(A) “A entidade parceira declara preencher o requisito de 
prazo mínimo de existência, com cadastro ativo na 
Secretaria de Receita Federal do Brasil, nos termos 
da Lei no 13.019/2014”.

(B) “Fica dispensada a apresentação de plano de tra-
balho pela entidade parceira, que poderá ser substi-
tuído por carta de intenções subscrita pelo dirigente 
da entidade, a ser disponibilizada no prazo de cinco 
dias a contar da assinatura do ajuste”.

(C) “A parceria produzirá efeitos jurídicos a partir da data 
de assinatura, sem prejuízo da oportuna publicação 
do ajuste no diário oficial do Estado”.

(D) “Em vista da vedação legal à celebração de parce-
rias com organizações de cunho religioso, a entidade 
parceira declara não ostentar tal natureza”.

(E) “As atividades previstas no plano de trabalho serão 
inteiramente financiadas pela OSC parceira, a quem 
caberá, portanto, a responsabilidade pela captação 
dos recursos necessários para sua execução”.

12. A Lei estadual de Processos Administrativos (Lei  
no 10.177/1998) determina que

(A) o descumprimento injustificado, pela Administração, 
dos prazos previstos na lei gera responsabilidade 
disciplinar, imputável aos agentes públicos encarre-
gados do assunto e a nulidade do procedimento em 
que ocorreu o atraso.

(B) os procedimentos sancionatórios serão acessíveis a 
qualquer pessoa que demonstre legítimo interesse.

(C) a instância máxima para conhecer do recurso admi-
nistrativo, no caso da Administração descentralizada, 
será o Secretário de Estado a que esteja vinculada a 
pessoa jurídica.

(D) a Administração anulará seus atos inválidos, de ofí-
cio ou por provocação de pessoa interessada, ainda 
que deles não resulte qualquer prejuízo.

(E) o interessado poderá considerar deferido o reque-
rimento na esfera administrativa, se ultrapassado o 
prazo legal sem decisão da autoridade competente, 
salvo previsão legal ou regulamentar em contrário.
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17. Após regular licitação, o Estado “X” firmou contrato de 
obra para construção de um hospital público com deter-
minada empreiteira, em regime de empreitada integral, 
com previsão de prestação de seguro-garantia, nos ter-
mos da Lei no 14.133/2021. No caso, não houve elabo-
ração de matriz de riscos para orientar a alocação dos 
riscos contratuais. Durante a execução do contrato, a fa-
lência de subcontratado escolhido pela empreiteira aca-
bou ocasionando o atraso na entrega de parcelas da obra 
e o aumento dos custos de execução contratual. Em vista 
disso, a contratada pleiteou o restabelecimento do equi-
líbrio econômico-financeiro inicial do contrato, de modo a 
que seja alterado o preço inicialmente ofertado, para con-
templar os encargos decorrentes da situação imprevista. 
Diante de tal pleito, a Administração deverá

(A) negar o reequilíbrio solicitado, pois o seguro-garantia 
contratado fornece cobertura a esse tipo de evento.

(B) conceder o reequilíbrio solicitado, pois a situação 
configura hipótese contemplada na teoria do risco 
administrativo, impondo-se a responsabilidade obje-
tiva estatal.

(C) negar o reequilíbrio solicitado, pois, no caso de 
contratação em regime de empreitada integral, não 
cabe reequilíbrio econômico-financeiro em nenhu-
ma hipótese.

(D) negar o reequilíbrio solicitado, uma vez que a contra-
tação em regime de empreitada integral pressupõe 
a assunção pela contratada dos riscos relativos às 
decisões adotadas para execução do objeto.

(E) conceder o reequilíbrio solicitado, pois o evento se 
qualifica como álea administrativa, suportada pela 
teoria da imprevisão.

18. A respeito do tratamento que a Constituição dá ao tema 
dos serviços públicos, o Supremo Tribunal Federal, por 
decisão proferida em sede de controle concentrado de 
constitucionalidade, fixou ser

(A) constitucional legislação federal que estabelece 
gratuidade do direito de passagem para instalação 
de infraestrutura de telecomunicações em faixas de 
d omínio e bens públicos de uso do povo, ainda que 
de titularidade de outros entes federativos.

(B) constitucional legislação estadual que confere ao 
Governador do Estado o poder de isentar tarifas de 
energia elétrica aos usuários que tenham sido afeta-
dos por calamidades públicas.

(C) constitucional legislação estadual que obrigue as 
concessionárias de serviços públicos de fornecimen-
to de água a oferecer aos consumidores a opção de 
pagamento da dívida por cartão de crédito ou débito, 
antes da suspensão do serviço.

(D) inconstitucional a constituição de fundação pública 
de direito privado para a prestação de serviço públi-
co de saúde.

(E) inconstitucional a transferência da concessão, pre-
vista no artigo 27 da Lei no 8.987/1995, visto que o 
instituto viola o princípio da licitação e a natureza  
intuitu personae desse contrato.

15. Com o intuito de promover programa de moradia desti-
nado à população de baixa renda, o Estado “X” pretende 
implantar um conjunto habitacional em terreno perten-
cente a determinado Município. Para execução de sua 
obra, celebrou contratação integrada com a empreiteira 
“W”, sendo que o contrato prevê que a contratada deverá 
promover a desapropriação do terreno em questão. No 
citado terreno, há um núcleo urbano informal, ocupado 
predominantemente por população de baixa renda. Dian-
te de tal situação e nos termos da legislação aplicável,
(A) não é possível delegar à empreiteira contratada os po-

deres expropriatórios, visto que apenas as delegatá-
rias de serviço público podem exercer tal incumbência.

(B) a autorização legislativa para a desapropriação não 
será necessária, visto que promover programas de 
construção de moradias e a melhoria das condições 
habitacionais é matéria de competência comum dos 
entes envolvidos na situação.

(C) corre o prazo de dois anos, a partir da decretação da 
referida desapropriação, para efetivação da aludida 
desapropriação e início das providências de aprovei-
tamento do bem expropriado.

(D) a existência de núcleo urbano informal não exige 
providências por parte do ente expropriante, visto 
que a questão da posse não é objeto da ação de 
desapropriação.

(E) tendo em vista a natureza de desapropriação por in-
teresse social para cumprimento da função social da 
propriedade urbana, deverá ser aprovada lei munici-
pal específica autorizando a desapropriação.

16. Assinale a alternativa correta a respeito dos critérios 
de julgamento das licitações de acordo com a Lei  
no 14.133/2021 (Lei de Licitações e Contratos).
(A) O julgamento por maior retorno econômico, utiliza-

do para a celebração de quaisquer contratos que 
impliquem dispêndio financeiro, considerará a maior 
economia para a Administração, e a remuneração 
deverá ser fixada em percentual que incidirá de for-
ma proporcional à economia efetivamente obtida na 
execução do contrato.

(B) No julgamento por melhor técnica, uma vez classifi-
cadas as propostas técnicas, proceder-se-á à aber-
tura das propostas de preço dos licitantes e à nego-
ciação das condições propostas, com a proponente 
mais bem classificada, tendo como referência o limi-
te representado pela proposta de menor preço entre 
os licitantes que obtiveram a valorização mínima.

(C) O julgamento por maior desconto terá como referên-
cia o preço global fixado no edital de licitação, sendo 
vedado o aditamento do contrato resultante da dis-
puta realizada com base nesse critério.

(D) O julgamento por menor preço ou maior desconto 
e, quando couber, por técnica e preço considerará o 
menor dispêndio para a Administração, considerados 
apenas os custos diretos e atendidos os parâmetros 
mínimos de qualidade definidos no edital de licitação.

(E) No julgamento por técnica e preço, deverão ser ava-
liadas e ponderadas as propostas técnicas e, em 
seguida, as propostas de preço apresentadas pelos 
licitantes, na proporção máxima de 70% (setenta por 
cento) de valoração para a proposta técnica.
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Direito De Pessoal e PreviDenCiário PúbliCo

21. A respeito dos agentes públicos do Estado de São Paulo, 
é correto afirmar:

(A) Os policiais militares são regidos pelo Estatuto das 
Forças Armadas e permanecem necessariamente 
vinculados ao Sistema de Proteção Social quando 
em gozo de licença-prêmio.

(B) Os titulares de mandato eletivo são regidos pelo 
E statuto dos Funcionários Públicos Civis do Estad o 
e permanecem necessariamente vinculados ao 
R egime Geral de Previdência Social quando afasta-
dos para exercer cargo de Secretário de Estado.

(C) Os servidores admitidos em caráter temporário, nos 
termos do inciso X do artigo 115 da Constituição 
Estadual, são regidos por legislação específica e 
permanecem necessariamente vinculados ao Regi-
me Geral de Previdência Social durante o gozo de 
licença-maternidade.

(D) Os servidores titulares de cargo efetivo são regidos 
pelo Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do 
E stado e permanecem necessariamente vinculados 
ao Regime Próprio de Previdência Social quando 
l icenciados para tratar de interesses particulares.

(E) Os servidores ocupantes de emprego público são 
regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho e 
serão necessariamente vinculados ao Regime Pró-
prio de Previdência Social quando afastados para 
ocupar, exclusivamente, cargo em comissão na 
A dministração Direta.

19. O Município “X” disponibiliza aos munícipes a prestação 
do chamado “serviço de atendimento móvel de urgência” 
(SAMU). Em dada ocasião, um cidadão faleceu depois de 
aguardar duas horas pela prestação do serviço, que fora 
acionado por familiares. Investigação policial realizada 
concluiu que o motorista da ambulância havia se ausen-
tado durante o serviço para participar de uma confraterni-
zação com amigos e que o cidadão provavelmente teria 
sobrevivido se prestado o serviço no tempo adequado. A 
família do falecido – cônjuge e filhos – tem pretensão de 
ser indenizada pelo evento danoso. Diante de tais fatos, 
a responsabilidade civil

(A) do ente público será subsidiária, caso o motorista, 
responsável direto, não tenha patrimônio para satis-
fazer eventual condenação.

(B) será atribuível exclusivamente ao ente público, com 
base na teoria do risco integral.

(C) não subsistirá, visto que a morte natural descaracte-
riza o nexo causal, pois é considerada circunstância 
de força maior.

(D) do ente público será afastada, visto que a culpa ex-
clusiva de terceiro, no caso, do motorista da ambu-
lância, descaracteriza o nexo causal.

(E) será imputável ao ente público, em razão da presta-
ção deficiente do serviço, sendo cabível a responsa-
bilização do motorista apenas em caráter regressivo.

20. Segundo a Lei estadual no 10.294/1999 (proteção e defe-
sa do usuário do serviço público do Estado), a qualidade 
do serviço público é pautada por determinados princí-
pios, dentre os quais a

(A) autonomia, conceituada como a capacidade de ele-
ger os meios mais adequados para atingir as metas 
referentes à prestação do serviço.

(B) efetividade da gestão pública, conceituada como a 
capacidade de atendimento das reais necessidades 
da população.

(C) produtividade, conceituada como a capacidade de 
gerar bens e serviços de forma célere e com econo-
mia de recursos.

(D) eficácia dos gastos públicos, conceituada como a 
capacidade de promover os resultados pretendidos 
com o dispêndio mínimo de recursos.

(E) eficiência administrativa, conceituada como a capa-
cidade de promover os resultados pretendidos com o 
alcance máximo da meta traçada.
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23. Desde os idos de 1999, Abdias Nascimento é titular de 
cargo efetivo de Professor em universidade estadual, pelo 
qual percebe remuneração equivalente a R$ 25.000,00 
(vinte e cinco mil reais). Em 2022, aprovado em concurso 
público, passou a exercer emprego público de Pesquisa-
dor Científico em uma autarquia paulista, fazendo jus a 
remuneração equivalente a R$ 22.000,00 (vinte e dois mil 
reais). Além desses dois vínculos, Abdias é sócio de uma 
empresa de consultoria, pelo que percebe “pro labore” 
mensal equivalente a R$ 12.000,00 (doze mil reais).

Nessas circunstâncias, é correto afirmar que a situação 
de acúmulo em questão é

(A) irregular, pois o acúmulo entre os vínculos de Profes-
sor e de Pesquisador Científico é vedado pela Cons-
tituição da República; mas, caso o acúmulo fosse au-
torizado, o teto remuneratório incidiria, isoladamente, 
sobre a remuneração devida por cada vínculo funcio-
nal havido entre o Estado e Abdias.

(B) irregular, pois o acúmulo entre os vínculos de Profes-
sor e de Pesquisador Científico é vedado pela Cons-
tituição da República; mas, caso o acúmulo fosse au-
torizado, o teto remuneratório incidiria sobre a soma 
das remunerações devidas pelo Estado a Abdias.

(C) regular, pois nem o emprego público nem a socie-
dade em empresa privada são considerados pela 
Constituição da República para fins de acúmulo de 
cargos; no caso, o teto remuneratório incidirá sobre 
a soma das remunerações devidas pelo Estado a 
Abdias.

(D) regular, pois o acúmulo entre os vínculos de Profes-
sor e de Pesquisador Científico é autorizado pela 
Constituição da República; no caso, o teto remune-
ratório incidirá isoladamente, sobre a remuneração 
devida por cada vínculo funcional havido entre o Es-
tado e Abdias.

(E) irregular, pois o tríplice acúmulo verificado implica-
ria incompatibilidade de horários e, por conseguinte, 
incidência da vedação constitucional; mas, caso o 
acúmulo fosse autorizado, o teto remuneratório inci-
diria sobre a soma das remunerações devidas pelo 
Estado a Abdias.

22. Suponha que a Assessoria Técnico-Legislativa é instada 
a examinar anteprojeto de lei que almeja promover rees-
truturação administrativa, unificando as carreiras de Ana-
lista Administrativo I, cuja remuneração inicial equivale a 
R$ 5.000,00 (cinco mil reais) e Analista Administrativo II, 
cuja remuneração inicial equivale a R$ 5.000,00 (cinco 
mil reais), as quais passarão a compor a carreira de Es-
pecialista em Administração Pública, cuja remuneração 
inicial será de R$ 5.300,00 (cinco mil e trezentos reais). 
O requisito para ingresso nas duas carreiras sempre foi 
graduação em Administração Pública, a qual também 
será exigida para ingresso na nova carreira, e, em ambos 
os casos, as atribuições são equivalentes àquelas que 
o anteprojeto prevê para a carreira de Especialista em 
Administração Pública.

Diante disso, na qualidade de Procurador do Estado-
-Assessor competente para opinar acerca desse ponto 
do anteprojeto, será correto afirmar que a proposta é 
j uridicamente

(A) viável, pois, nessa hipótese, a ascensão funcional 
não implica lesão ao princípio do concurso público.

(B) viável, pois, nessa hipótese, a transformação de 
cargos não implica lesão ao princípio do concurso 
público.

(C) inviável, pois, como a remuneração atribuída às car-
reiras não é equivalente, a pretendida ascensão fun-
cional implica lesão ao princípio do concurso público.

(D) inviável, pois, à luz da jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal, transposição, transformação e 
ascensão são modalidades de provimento vedadas 
pela Constituição de 1988.

(E) inviável, pois, à luz da jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal, o provimento derivado em regra 
implica lesão ao princípio do concurso público.
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25. Cora Coralina ingressou no serviço público estadual, em 
cargo exclusivamente em comissão, aos 25 de fevereiro 
de 1990. Aprovada em concurso público, em 17 de ju-
nho de 1998, exonerou-se do cargo em comissão e, na 
mesma data, tomou posse e iniciou o exercício do cargo 
efetivo de Executivo Público, no qual permanece até os 
dias atuais. Ao completar 60 (sessenta) anos, em 5 de 
fevereiro de 2024, Cora requereu aposentadoria.

A partir desses dados, é correto afirmar que a servidora

(A) faz jus à aposentadoria voluntária, nos termos do ar-
tigo 40, § 1o, III, da Constituição da República, na 
redação anterior à EC no 103/2019 (direito adquiri-
do), com proventos necessariamente equivalentes 
à média aritmética simples das remunerações de 
contribuição, correspondentes a 100% (cem por cen-
to) de todo o período contributivo, e reajustados nos 
termos da lei.

(B) ainda não faz jus à aposentadoria voluntária.

(C) faz jus à aposentadoria voluntária, nos termos do 
artigo 2o, III, da Lei Complementar no 1.354/2020 
(regra permanente), com proventos equivalentes à 
média aritmética simples das remunerações de con-
tribuição, correspondentes a 100% (cem por cento) 
de todo o período contributivo, e reajustados nos ter-
mos da lei.

(D) faz jus à aposentadoria voluntária, nos termos do 
artigo 6o, da EC no 41/2003 (direito adquirido), com 
proventos calculados segundo a regra da integralida-
de e reajustados paritariamente.

(E) faz jus à aposentadoria voluntária, nos termos do 
artigo 26, da EC no 103/2019 (regra de transição), 
com proventos necessariamente equivalentes à mé-
dia aritmética simples das maiores remunerações 
de contribuição, correspondentes a 80% (oitenta por 
cento) de todo o período contributivo, e reajustados 
nos termos da lei.

24. Aos 27 de abril de 2019, titular de cargo de efetivo foi de-
mitido a bem do serviço público por ter incorrido, aos 15 
de setembro de 2017, em assédio sexual no ambiente de 
trabalho, infração funcional correspondente, nos termos 
do artigo 257, inciso XIII, da Lei no 10.261/1968, a “pra-
ticar ato definido em lei como de improbidade”, eis que, 
àquela altura, o artigo 11 da Lei no 8.429/1992 caracte-
rizava “qualquer ação ou omissão que viole os deveres 
de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às 
instituições” como ato de improbidade administrativa.
Com o advento da Lei no 14.230/2021, o ex-professor 
solicitou, em sede revisional, sua reintegração ao cargo. 
Na esteira das decisões já proferidas pelo Supremo Tri-
bunal Federal acerca da matéria, é correto concluir que 
o requerente

(A) não tem direito à reintegração, com fundamento no 
princípio da retroatividade mitigada.

(B) tem direito à reintegração, com fundamento no prin-
cípio “tempus regit actum”.

(C) tem direito à reintegração, com fundamento no prin-
cípio da ultratividade mitigada.

(D) tem direito à reintegração, com fundamento no prin-
cípio da retroatividade da lei penal mais benéfica.

(E) não tem direito à reintegração, com fundamento no 
princípio da ultratividade da lei penal mais benéfica.
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28. Com o falecimento do Major PM Mário Quintana, em 24 
de julho de 2023, um menor, que estava sob sua guarda 
por decisão judicial, solicitou habilitação à pensão legada 
pelo militar paulista, que ainda se encontrava em ativida-
de, por ocasião do óbito.

Considerando tais informações, é correto afirmar que o 
benefício solicitado deverá ser

(A) deferido, com fundamento na legislação estadual, e 
corresponderá ao valor dos proventos a que o militar 
faria jus se estivesse reformado.

(B) deferido, com fundamento na legislação federal, e 
corresponderá ao valor da remuneração do militar.

(C) deferido, com fundamento na legislação estadual, e 
corresponderá ao valor da remuneração do militar.

(D) indeferido, eis que não há previsão legal para con-
cessão de pensão militar a menor sob guarda.

(E) deferido, com fundamento na legislação federal, e 
corresponderá ao valor dos proventos a que o militar 
faria jus se estivesse reformado.

29. Carolina de Jesus ingressou em emprego público no De-
partamento de Estradas de Rodagem – DER em 7 de 
dezembro de 1973. Embora a Lei no 200/1974 tenha 
revogado as normas que contemplavam o benefício de 
complementação de aposentadoria, em 9 de novembro 
de 2018, a servidora alcançou inatividade no âmbito do 
Regime Geral de Previdência Social e solicitou ao DER 
a correspondente complementação. O pleito foi deferido 
mas, em 1o de dezembro de 2019, Carolina veio a falecer 
e o viúvo houve por bem solicitar complementação de 
pensão à autarquia.

Nesse contexto, é correto afirmar que o ato de deferimen-
to da complementação de aposentadoria é

(A) regular, na medida em que a Lei no 200/1974 asse-
gurou expectativas de direito dos empregados ad-
mitidos até sua vigência; mas o viúvo não faz jus à 
complementação de pensão.

(B) regular, na medida em que a Lei no 200/1974 asse-
gurou o direito adquirido dos empregados até sua 
vigência; mas o viúvo não faz jus à complementação 
de pensão.

(C) regular, na medida em que a Lei no 200/1974 asse-
gurou expectativas de direito dos empregados admi-
tidos até sua vigência; e o viúvo faz jus à comple-
mentação de pensão.

(D) irregular, na medida em que a Lei no 200/1974 não 
assegurou expectativas de direito dos empregados; 
e o viúvo não faz jus à complementação de pensão.

(E) irregular, na medida em que a Lei no 200/1974 não 
assegurou o direito adquirido dos empregados admi-
tidos até sua vigência; e o viúvo não faz jus à com-
plementação de pensão.

26. No âmbito do Regime Próprio de Previdência Social do 
Estado de São Paulo, a contagem recíproca de tempo 
de atividade exercida com efetiva exposição a agentes 
químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde, ou as-
sociação desses agentes,

(A) não deve ser admitida, diante da vedação legal à 
contagem recíproca de tempo de atividade sob con-
dições especiais.

(B) deve ser admitida, independentemente do período, 
desde que para fins de elegibilidade à aposentadoria 
especial por exercício de atividade em condições de 
prejuízo à saúde ou à integridade física.

(C) deve ser admitida, desde que referente a período 
anterior ao advento da EC no 103/2019 e somente 
para fins de elegibilidade à aposentadoria especial 
por exercício de atividade em condições de prejuízo 
à saúde ou à integridade física.

(D) deve ser admitida, desde que referente a perío-
do anterior ao advento da Lei Complementar  
no 1.354/2020 e para fins de conversão de tempo 
e special em comum.

(E) deve ser admitida, desde que referente a perío-
do anterior ao advento da Lei Complementar  
no 1.354/2020, para fins de conversão de tempo ou 
de elegibilidade à aposentadoria especial por exer-
cício de atividade em condições de prejuízo à saúde 
ou à integridade física.

27. Constituem vantagens a que fazem jus os militares do 
Estado de São Paulo:

(A) proteção social e proventos calculados de acordo 
com o tempo de contribuição.

(B) adicional por tempo de serviço e encostamento.

(C) adicional de insalubridade e estabilidade após  
aprovação em estágio probatório com duração de  
2 (dois) anos.

(D) adicional de local de exercício e abono de perma-
nência.

(E) gratificação pela sujeição ao regime especial de 
t rabalho policial e licença para tratar de interesse 
particular.
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32. A respeito das Áreas de Preservação Permanente, trazi-
das pela Lei no 12.651/2012 (Código Florestal), é correto 
afirmar:

(A) a supressão indevida de vegetação em área de pre-
servação permanente obriga apenas o proprietário 
do imóvel à época da supressão a promover a sua 
recomposição.

(B) a intervenção em área de preservação permanen-
te para fins de interesse social ou utilidade pública 
prescinde da comprovação de existência de alterna-
tiva técnica e/ou locacional.

(C) o Superior Tribunal de Justiça decidiu, quando do jul-
gamento do Tema 1.010, pela prevalência do C ódigo 
Florestal (Lei no 12.651/2012) sobre a Lei de Parce-
lamento Urbano do Solo (Lei no 6.766/79).

(D) são áreas de preservação permanente apenas as 
áreas protegidas cobertas por vegetação nativa, com 
a função ambiental de preservar os recursos hídri-
cos, a paisagem, a estabilidade geológica e a bio-
diversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, 
proteger o solo e assegurar o bem-estar das popula-
ções humanas.

(E) o conceito de Amazônia Legal trazido pela Lei  
no 12.651/2012 é geográfico, limitando-se aos Esta-
dos da Região Norte do Brasil.

33. A discussão acerca da litigância climática tem crescido 
no mundo em conjunto com a preocupação com a res-
ponsabilidade ambiental e com a injustiça intergeracional 
ambiental. O Brasil também tem visto crescer o número 
de litígios dessa natureza, sobretudo na série de ações 
pautadas para julgamento pelo Supremo Tribunal Fede-
ral desde 2018, que ficou conhecida como “Pauta Verde”.
Sobre a referida pauta, é correto afirmar:

(A) no julgamento da ADI 6808, o STF julgou o pedido 
improcedente para declarar constitucional a conces-
são automática de licença ambiental para funciona-
mento de empresas que exerçam atividades classifi-
cadas como de risco médio.

(B) a ADI 6148 foi julgada procedente declarando 
a inconstitucionalidade da Resolução CONAMA  
no 491/2018, que dispõe sobre os padrões de quali-
dade do ar.

(C) a decisão que julgou a ADO 59, que trata da imple-
mentação das prestações normativas e materiais 
da área da Amazônia Legal, especialmente aque-
las r elativas ao Fundo Amazônia, não reconheceu o 
e stado de coisas inconstitucional na Amazônia Legal.

(D) foi julgada procedente a ADPF 735 que questionava 
a atuação das Forças Armadas na Garantia da Lei e 
da Ordem para ações subsidiárias, no período de 11 
de maio a 10 de junho de 2020, na faixa de fronteira, 
nas terras indígenas, nas unidades federais de con-
servação ambiental e em outras áreas federais nos 
Estados da Amazônia Legal, visando a realização de 
ações preventivas e repressivas contra delitos am-
bientais, direcionadas ao desmatamento ilegal e ao 
combate a focos de incêndio.

(E) com relação à ADPF 651, que trata do Fundo Nacio-
nal do Meio Ambiente, o STF, recebendo a arguição 
como Ação Direta de Inconstitucionalidade, julgou pro-
cedente a ação para declarar inconstitucional a norma 
do artigo 5o do Decreto no 10.224/2020, pela qual se 
extinguiu a participação da sociedade civil no Conse-
lho Deliberativo do Fundo Nacional do Meio Ambiente.

30. O princípio da unicidade da advocacia pública

(A) não obsta a contratação de assessores jurídicos es-
peciais no âmbito de cada Secretaria.

(B) obsta a contratação, pelo ente de advocacia pública, 
de jurista para a emissão de parecer sobre matéria 
específica.

(C) não obsta a existência de procuradorias jurídicas 
próprias para universidades públicas.

(D) não obsta a criação de procuradorias jurídicas pró-
prias para autarquias.

(E) obsta a existência de procuradorias jurídicas pró-
prias para a Assembleia Legislativa.

Direito ambiental

31. O Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) foi ins-
tituído pela Política Estadual de Mudanças Climáticas 
(PEMC) em 2009 no Estado de São Paulo e, desde en-
tão, já foram desenvolvidos diversos projetos como o 
Projeto Conexão Mata Atlântica e, mais recentemente, o 
PSA Guardiões da Floresta e o PSA Mar sem Lixo. Sobre 
o instituto do p agamento por serviços ambientais, assina-
le a alternativa correta.

(A) A Política Nacional de Pagamento por Servi-
ços Ambientais (PNPSA) estabelecida pela Lei  
no 14.119/2021 tem como um de seus objetivos a 
adequação do imóvel rural e urbano à legislação 
ambiental.

(B) Os Projetos de Pagamento por Serviços Ambien-
tais no âmbito do Estado de São Paulo não poderão 
a dotar como modalidade de pagamento a retribuição 
monetária direta.

(C) Para os fins da Lei no 14.119/2021, são conside-
rados serviços ambientais aqueles que constituem 
benefícios não materiais providos pelos ecossiste-
mas, por meio da recreação, do turismo, da identi-
dade cultural, de experiências espirituais e estéti-
cas e do desenvolvimento intelectual, entre outros.

(D) De acordo com o Decreto Estadual no 66.549/2022, 
o Comitê Consultivo do Programa Estadual de Paga-
mento por Serviços Ambientais será composto por 9 
(nove) membros titulares e seus respectivos suplen-
tes, com representantes do Governo do Estado, do 
setor produtivo e da sociedade civil.

(E) As modalidades de pagamento por serviços 
a mbientais são estabelecidas taxativamente pelo 
artigo 3o da Lei no 14.119/2021.
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36. Sobre os instrumentos previstos pela Lei no 6.938/1981, 
é correto afirmar:

(A) são exemplos de instrumentos coercitivos ou de 
comando e controle o licenciamento ambiental, 
a fiscalização e aplicação de penalidades admi-
nistrativas aos infratores ambientais e o seguro 
ambiental.

(B) de acordo com o quanto decidido no bojo da ADI 
4757, a prevalência do auto de infração lavrado pelo 
órgão originalmente competente para o licenciamen-
to ou autorização ambiental não exclui a atuação 
supletiva de outro ente federado, desde que compro-
vada omissão ou insuficiência na tutela fiscalizatória.

(C) o instrumento ou termo de instituição da servidão 
ambiental deve incluir apenas os seguintes itens: 
memorial descritivo da área e prazo da servidão.

(D) cabe ao Estado mais populoso promover o licencia-
mento ambiental de empreendimentos e atividades 
localizados ou desenvolvidos em 2 (dois) ou mais 
Estados.

(E) o decurso do prazo de licenciamento sem a emissão 
de licença pelo órgão competente implica licencia-
mento tácito da atividade ou serviço, interpretando-
-se o silêncio administrativo como anuência.

37. O Estado de São Paulo possui cerca de 120 Unidades de 
Conservação em seu território, regulamentadas a partir 
da Lei no 9.985/2000 (SNUC). Tomando por base o referi-
do diploma legal, assinale a alternativa correta.

(A) A visitação pública ao MoNa (Monumento Natural 
Estadual) da Pedra Grande está sujeita às condi-
ções e restrições estabelecidas pelos proprietários 
das áreas particulares incluídas em seus limites.

(B) Na Estação Ecológica Jureia-Itatins, unidade de con-
servação de proteção integral, são permitidas pes-
quisas científicas cujo impacto sobre o ambiente seja 
maior do que aquele causado pela simples observa-
ção ou pela coleta controlada de componentes dos 
ecossistemas, em uma área correspondente a no 
máximo três por cento da extensão total da unidade 
e até o limite de um mil e quinhentos hectares.

(C) No Parque Estadual da Serra do Mar, unidade de 
conservação de proteção integral instituída no Esta-
do de São Paulo, é possível o consumo e coleta de 
recursos naturais.

(D) A Lei no 9.985/2000 traz como conceito de conser-
vação da natureza o conjunto de métodos, procedi-
mentos e políticas que visem a proteção a longo pra-
zo das espécies, habitats e ecossistemas, além da 
manutenção dos processos ecológicos, prevenindo 
a simplificação dos sistemas naturais.

(E) A Lei no 9.985/2000 (SNUC) estabelece normas ge-
rais sobre a proteção da vegetação, áreas de Pre-
servação Permanente e áreas de Reserva Legal.

34. Sobre os princípios do Direito Ambiental, assinale a alter-
nativa correta.

(A) Muito embora sejam amplamente utilizados pelo sis-
tema jurídico ambiental brasileiro, os princípios da 
precaução e do usuário-pagador não se encontram 
positivados em nenhum instrumento normativo.

(B) O Princípio das Responsabilidades Comuns, mas 
Diferenciadas, norteia o Direito Climático, estabe-
lecendo diretriz normativa para atribuição de carga 
maior de obrigações voltadas à adoção de medidas 
de redução na emissão de gases do efeito estufa às 
nações menos desenvolvidas.

(C) O princípio da proibição ao retrocesso ecológico, ape-
sar de largamente difundido na América Latina, não 
encontra aplicação no Direito Ambiental Brasileiro.

(D) Como critério para solucionar antinomias no Direito 
Ambiental, destaca-se o princípio hermenêutico in 
dubio pro natura.

(E) A dimensão ecológica da dignidade humana traduz 
a ideia em torno de um bem-estar ambiental (qua-
lidade, equilíbrio e segurança ambiental), que não 
significa, contudo, o reconhecimento de um direito-
-garantia ao mínimo existencial ecológico.

35. Apesar do forte protagonismo das discussões sobre mu-
danças climáticas no cenário brasileiro em 2023, o Brasil 
e o Estado de São Paulo já contavam com normativas 
relacionadas à Política sobre Mudança do Clima (Lei 
Federal no 12.187/2012 e Lei Estadual no 13.798/2009). 
Sobre o tema, considerando as normas internacionais, 
nacionais e estaduais, bem como a jurisprudência dos 
Tribunais Superiores, assinale a alternativa correta.

(A) O STF julgou procedente a ADPF 708 fixando a tese 
de que o Poder Executivo tem o dever constitucional 
de fazer funcionar e alocar anualmente os recursos do 
Fundo Clima, para fins de mitigação das mudanças cli-
máticas, estando vedado seu contingenciamento.

(B) A Lei da Política Nacional sobre Mudança do Clima 
(Lei Federal no 12.187/2012) conceitua como efeitos 
a dversos da mudança do clima aqueles que possam 
ser direta ou indiretamente atribuídos à atividade huma-
na que altere a composição da atmosfera mundial e que 
se some àquela provocada pela variabilidade climática 
natural observada ao longo de períodos comparáveis.

(C) O rol de medidas a serem fomentadas pelo Poder 
Público que privilegiem padrões sustentáveis de pro-
dução, comércio e consumo, de maneira a reduzir a 
demanda de insumos, utilizar materiais menos im-
pactantes e gerar menos resíduos, previsto pela Lei 
Estadual no 13.798/2009, é taxativo.

(D) Para fins da Lei da Política Nacional sobre Mudança 
do Clima (Lei Federal no 12.187/2012), entende-se 
por mitigação as iniciativas e medidas para reduzir 
a vulnerabilidade dos sistemas naturais e humanos 
frente aos efeitos atuais e esperados da mudança 
do clima.

(E) A Comunicação Estadual, documento oficial do Gover-
no do Estado de São Paulo sobre políticas e medidas 
abrangentes para a proteção do sistema climático glo-
bal, será realizada com periodicidade bienal, em confor-
midade com os métodos aprovados pelo Painel Intergo-
vernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC).
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39. Com relação à biodiversidade, os biomas originais 
e ncontrados no território paulista são Mata Atlântica e 
Cerrado. Estima-se que a área original da Mata Atlânti-
ca recobria aproximadamente 68% da área do Estado, 
com o restante sendo ocupado principalmente pelo Cer-
rado. Sobre a Lei da Mata Atlântica (Lei no 11.428/2006), 
é correto afirmar:

(A) o STF, quando do julgamento da ADI 6446, acolheu 
o pedido inicial para declarar a nulidade parcial, sem 
redução de texto, dos artigos 61-A e 61-B da Lei 
no 12.651/2012 (Código Florestal) e dos artigos 2o, 
parágrafo único, 5o e 17 da Lei no 11.428/2006, de 
modo a excluir do ordenamento jurídico a interpreta-
ção que impeça a aplicação do regime ambiental de 
áreas consolidadas às áreas de preservação perma-
nente inseridas no bioma da Mata Atlântica.

(B) é vedada, em qualquer hipótese, a supressão de 
v egetação primária ou secundária em estágio avan-
çado do Bioma Mata Atlântica, para fins de loteamen-
to ou edificação, nas regiões metropolitanas e áreas 
urbanas consideradas como tal em lei específica.

(C) a supressão de vegetação primária e secundária no 
estágio avançado de regeneração poderá ser auto-
rizada nos casos de utilidade pública e interesse so-
cial, em todos os casos devidamente caracterizados 
e motivados em procedimento administrativo próprio.

(D) a conservação, em imóvel rural ou urbano, da vege-
tação primária ou da vegetação secundária em qual-
quer estágio de regeneração do Bioma Mata Atlân-
tica cumpre função social e é de interesse público, 
podendo, a critério do proprietário, as áreas sujeitas 
à restrição de que trata esta Lei serem computadas 
para efeito da Reserva Legal e seu excedente utili-
zado para fins de compensação ambiental ou institui-
ção de Cota de Reserva Ambiental – CRA, excetua-
das as áreas de preservação permanente.

(E) o corte, a supressão e a exploração da vegetação do 
Bioma Mata Atlântica não terão qualquer distinção 
no que diz respeito ao tipo da vegetação (primária ou 
secundária), levando-se em conta apenas o estágio 
de regeneração.

38. Lavrado Auto de Infração Ambiental pela Polícia Militar 
Ambiental, impondo-se a penalidade de multa ao infrator 
em razão de supressão de vegetação em área protegida 
e não tendo sido interpostos recursos administrativos, a 
Secretaria de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística 
encaminhou o processo administrativo à Procuradoria 
Geral do Estado para a adoção das medidas judiciais ca-
bíveis. Considerando a legislação e jurisprudência acer-
ca da responsabilidade administrativa, civil e criminal do 
poluidor, assinale a alternativa correta.

(A) Constatada pelo Auto de Infração Ambiental lavrado 
a construção de edificação na área em que a vege-
tação foi indevidamente suprimida, caberá pedido 
de demolição na ação judicial a ser ajuizada, uma 
vez que não se aplica a teoria do fato consumado 
na seara ambiental.

(B) A pretensão de cobrança de eventual multa comi-
nada em razão da infração ambiental cometida é 
imprescritível em razão da natureza de direito fun-
damental que ostenta o direito a um meio ambiente 
saudável.

(C) Apesar do princípio da reparação integral do dano 
ambiental, eventual ação a ser ajuizada não pode 
cumular os pedidos de reparação do dano in natura, 
do dano ambiental intermitente e do dano moral à 
coletividade.

(D) A aplicação de penalidades administrativas como 
decorrência da prática de infrações administrativas 
ambientais pelos poluidores é tarefa dos órgãos 
ambientais que integram o SISNAMA que, contudo, 
não detém o poder de polícia ambiental.

(E) O Procurador do Estado que receber o processo 
administrativo deverá ajuizar ação civil pública 
visando à reparação de dano ambiental apenas 
contra o proprietário da área à época da infração.



16PGES2302/001-1ªPrEscrita-Objetiva-ProcuradorEstado-Nível-I Confidencial até o momento da aplicação.

Direito tributário

41. A Constituição Federal, no artigo 150, inciso VI, alínea 
“a”, proíbe os entes federados de instituírem impostos 
sobre o patrimônio, a renda e os serviços uns dos outros. 
Trata-se da chamada imunidade recíproca. Os parágra-
fos 2o e 3o do mesmo dispositivo constitucional ampliam 
a aplicação dessa imunidade a entes componentes da 
administração indireta. Diante disso, considerando o 
decidido pelo E. Supremo Tribunal Federal nos leading 
cases dos temas 1.140 e 508 da Repercussão Geral, as-
sinale a alternativa correta.

(A) A imunidade recíproca estende-se apenas às autar-
quias e fundações instituídas e mantidas pelo poder 
público prestadoras de serviços públicos essenciais, 
desde que não cobrem tarifas como contraprestação 
dos serviços prestados.

(B) Sociedade de economia mista com ações negocia-
das em bolsa e inequivocamente voltada à remu-
neração do capital de seus investidores públicos e 
privados tem direito à imunidade recíproca se prestar 
serviço público essencial.

(C) Sociedade de economia mista delegatária de serviço 
público essencial, desde que não distribua lucros a 
acionistas privados, tem direito ao gozo da imunida-
de recíproca, contanto que isso não implique risco ao 
equilíbrio concorrencial, ainda que haja cobrança de 
tarifas como contraprestação dos serviços.

(D) A imunidade recíproca estende-se apenas às autar-
quias e fundações instituídas e mantidas pelo poder 
público prestadoras de serviços públicos essenciais, 
ainda que cobrem tarifas como contraprestação dos 
serviços.

(E) As empresas públicas têm direito ao gozo de imuni-
dade recíproca, ainda que não se dediquem à pres-
tação de serviços públicos essenciais e cobrem tari-
fas dos usuários.

40. Sobre as medidas de compensação ambiental previstas 
tanto pelo Código Florestal (Lei no 12.651/2012) como 
pela Lei do SNUC (Lei no 9.985/2000), assinale a alter-
nativa correta.

(A) Conforme prevê o § 1o do artigo 36 da Lei do SNUC, 
que teve sua constitucionalidade confirmada pelo 
STF na ADI 3378/DF, o montante de recursos a ser 
destinado pelo empreendedor para compensação 
ambiental não pode ser inferior a 10% dos custos 
totais previstos para a implantação do empreendi-
mento, sendo o percentual fixado pelo ó rgão am-
biental licenciador, de acordo com o grau de impac-
to ambiental causado pelo empreendimento.

(B) A compensação de reserva legal prevista pelo Códi-
go Florestal prescinde da inscrição da propriedade 
no Cadastro Ambiental Rural (CAR) e pode ser fei-
ta somente mediante aquisição de Cota de Reserva 
Ambiental – CRA ou doação ao poder público de área 
localizada no interior de Unidade de Conservação de 
domínio público pendente de regularização fundiária.

(C) O proprietário ou possuidor de imóvel rural que 
detinha, em 22 de julho de 2008, área de Reser-
va Legal em extensão inferior ao estabelecido no  
artigo 12, do Código Florestal, poderá regularizar 
sua situação, desde que realize a adesão ao Pro-
grama de Regulação Ambiental (PRA), adotando as 
seguintes alternativas, isolada ou conjuntamente: re-
composição da Reserva Legal, Regeneração natural 
na área de Reserva Legal e Compensação.

(D) O STF, quando do julgamento da ADC 42 e das  
ADIs 4937 e 4901, declarou constitucional o artigo 48,  
§ 2o, do Código Florestal afastando o entendimento 
de que a compensação por meio de Cota de Reserva 
Ambiental (CRA) somente pode ser realizada entre 
áreas com identidade ecológica.

(E) A medida compensatória prevista pela Lei do SNUC 
para os casos de licenciamento ambiental de em-
preendimentos de significativo impacto ambiental 
que obriga o empreendedor a apoiar a implantação 
e manutenção de unidade de conservação do grupo 
de proteção integral representa a aplicação do prin-
cípio do poluidor-pagador e responsabilização do 
empreendedor pelo dano ambiental causado.



17 PGES2302/001-1ªPrEscrita-Objetiva-ProcuradorEstado-Nível-IConfidencial até o momento da aplicação.

44. O Código Tributário Nacional, no artigo 151, inciso II, pre-
vê que o depósito do montante integral suspende a exi-
gibilidade do crédito tributário. É cediço que, já há certo 
tempo, os contribuintes lançam mão do seguro garantia 
e da fiança bancária para garantia de créditos tributários, 
seja em ações anulatórias, seja em execuções fiscais. 
Sobre a eficácia destas modalidades de garantia do cré-
dito tributário, assinale a alternativa correta, conforme en-
tendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça em 
sede representativa de controvérsia.

(A) Fiança bancária e seguro garantia equivalem a de-
pósito integral para fins de suspensão da exigibilida-
de do crédito tributário, ainda que em montante que 
abranja exclusivamente o valor do crédito tributário, 
sem o acréscimo de 30% (trinta por cento).

(B) Fiança bancária e seguro garantia não equivalem a 
depósito integral para fins de suspensão da exigibi-
lidade do crédito tributário; todavia, desde que apre-
sentados como garantia em execução fiscal no valor 
integral atualizado do crédito, permitem a obtenção, 
pelo devedor, de Certidão de Regularidade Fiscal, na 
forma do artigo 206 do Código Tributário Nacional.

(C) Fiança bancária e seguro garantia não equivalem a 
depósito integral para fins de suspensão da exigibili-
dade do crédito tributário e não permitem a obtenção, 
pelo devedor, de Certidão de Regularidade Fiscal, na 
forma do artigo 206 do Código Tributário Nacional.

(D) Fiança bancária e seguro garantia equivalem a de-
pósito integral para fins de suspensão da exigibilida-
de do crédito tributário, desde que em montante que 
abranja o valor do crédito tributário acrescido de 30% 
(trinta por cento).

(E) Fiança bancária e seguro garantia equivalem a depó-
sito integral para fins de suspensão da exigibilidade 
do crédito tributário; somente quando apresentados 
em execução fiscal em substituição a depósito judi-
cial e desde que em montante que abranja o valor do 
crédito tributário acrescido de 30% (trinta por cento).

42. Sobre o tema da competência tributária atribuída aos en-
tes federados e suas características, assinale a alterna-
tiva correta.

(A) Se não exercida por um longo período, a competên-
cia para a instituição do tributo caduca, tendo em 
vista o princípio da segurança jurídica e o brocardo 
jurídico segundo o qual o direito não socorre aos que 
dormem.

(B) A despeito da competência para instituição do tribu-
to ser facultativa, no sentido de que o ente político, 
em geral, não está obrigado a exercer a competência 
que lhe foi franqueada constitucionalmente, deixar 
de exercer essa competência não enseja a perda do 
poder de instituir o tributo.

(C) A privatividade ou exclusividade não se aplica aos 
tributos vinculados a uma atuação estatal, seja direta 
ou indiretamente, de modo que taxas e contribuições 
de melhoria podem ser instituídas por ente diverso 
daquele que, respectivamente, prestou o serviço ou 
realizou a obra pública.

(D) Embora o seu não exercício, ainda que por longo 
tempo, não implique a perda do poder de instituir o 
tributo, o ente competente pode renunciá-la, desde 
que o faça por meio de lei.

(E) Em razão da parafiscalidade, a competência para ins-
tituição do tributo pode ser delegada a outra pessoa 
jurídica que esteja devotada ao interesse público.

43. Sobre o princípio da anterioridade tributária, consideran-
do que a anterioridade geral está prevista na alínea “b” 
do inciso III do artigo 150 da Constituição Federal e a 
anterioridade nonagesimal, na alínea “c” do mesmo dis-
positivo constitucional, assinale a alternativa correta.

(A) A majoração do imposto de importação submete-se 
apenas à anterioridade nonagesimal e não à geral.

(B) O empréstimo compulsório instituído para subsidiar 
investimento público de caráter urgente e de relevan-
te interesse nacional não se submete aos princípios 
da anterioridade nonagesimal e geral.

(C) Os princípios da anterioridade geral e nonagesimal 
aplicam-se aos impostos sobre a propriedade territo-
rial urbana e sobre a propriedade de veículos auto-
motores em toda e qualquer situação, sem exceção.

(D) A lei que majora o Imposto sobre Produtos Industria-
lizados submete-se aos princípios da anterioridade 
geral e nonagesimal.

(E) Uma lei que majora o Imposto de Renda, publica-
da em dezembro do ano de 2023, aplica-se aos fa-
tos geradores ocorridos a partir de 01 de janeiro de 
2024, uma vez que a ele se aplica apenas a anterio-
ridade geral e não a nonagesimal.
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46. Considere a seguinte situação em relação à não cumu-
latividade do ICMS e aos institutos da prescrição e da 
decadência tributárias: um contribuinte de ICMS rea-
lizou operações de saídas de mercadorias no valor de  
R$ 20.000,00 (vinte mil reais) para um determinado mês 
de referência e, nesse mesmo mês, adquiriu mercado-
rias no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais). Diante 
desse quadro, tendo ainda em vista que ele não detinha 
saldo credor de ICMS relativo às referências passa-
das para transferir, ele declarou, constituindo o crédito 
tributário mediante apresentação de Guia de Informa-
ção e Apuração de ICMS-GIA-ICMS, débito no valor de  
R$ 500,00 (quinhentos reais) e fez o pagamento integral 
desse montante dentro do prazo de vencimento.

Considerando, hipoteticamente, que a alíquota do ICMS 
é de 20% (vinte por cento), analise as alternativas a 
s eguir e assinale aquela que está correta.

(A) O contribuinte declarou ICMS em valor inferior ao 
devido, cabendo ao Fisco Estadual efetuar a cobran-
ça do valor não declarado no prazo prescricional de 
5 (cinco) anos, contados da data do vencimento, 
sendo desnecessária a realização de lançamento, 
nos moldes da Súmula 436 do Superior Tribunal de 
Justiça.

(B) O contribuinte declarou ICMS em valor inferior ao 
devido, cabendo ao Fisco Estadual efetuar o lan-
çamento do valor não declarado dentro do prazo 
prescricional de 5 (cinco) anos, contados da data do 
vencimento.

(C) O contribuinte declarou ICMS em valor inferior ao 
devido, cabendo ao Fisco Estadual efetuar o lança-
mento do valor não declarado dentro do prazo de-
cadencial de 5 (cinco) anos, contados da data do 
primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o 
lançamento deveria ser efetuado, porquanto não se 
cogitou da ocorrência de dolo, fraude ou simulação.

(D) O contribuinte declarou ICMS em valor inferior ao 
devido, cabendo ao Fisco Estadual efetuar o lança-
mento do valor não declarado dentro do prazo deca-
dencial de 5 (cinco) anos, contados da data da ocor-
rência do fato gerador.

(E) O contribuinte declarou o ICMS em valor inferior ao 
devido, mas como efetuou o pagamento antecipado 
do valor, o Fisco não pode efetuar o lançamento do 
valor remanescente.

45. Sobre as figuras do contribuinte e do responsável tributá-
rio no âmbito do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores, considere a seguinte situação hipotética:

O proprietário de um veículo automotor efetuou a sua 
venda para um terceiro no dia 30.03.2022 e tanto ele 
quanto o comprador não informaram a alienação ao Fis-
co Estadual, de modo que o veículo, no cadastro esta-
dual, permaneceu em nome do antigo proprietário. No 
ano seguinte, o Fisco notificou o alienante do lançamento 
tributário do IPVA de 2023, feito em seu nome, dando-lhe 
o prazo de 30 (trinta) dias para efetuar o pagamento do 
débito.

O contribuinte, então, ingressou com ação para anular o 
crédito tributário, sob o argumento de que, com a tradição 
do automóvel ao comprador, ele deixou de manter qual-
quer vínculo com a situação que constitui o fato gerador – 
a propriedade do veículo – o que torna a cobrança ilegal, 
pois não poderia figurar como sujeito passivo da obriga-
ção tributária, seja na qualidade de contribuinte, seja na 
de responsável.

Considerando o teor da Súmula 585 do Superior Tribunal 
de Justiça e o decidido por este mesmo Tribunal Superior 
no julgamento do tema repetitivo 1.118, assinale a alter-
nativa correta.

(A) A ação anulatória deve ser julgada improcedente, 
desde que haja expressa previsão legal dessa hipó-
tese de responsabilidade tributária em lei estadual 
específica.

(B) A ação anulatória deve ser julgada improcedente, 
porque o contribuinte do imposto é quem figura 
nessa qualidade no cadastro do veículo junto ao 
Fisco Estadual, não tendo qualquer importância o 
fato de ele ter sido vendido antes da ocorrência do 
fato gerador.

(C) A ação anulatória deve ser julgada improcedente, 
pois a responsabilização do alienante do veículo é 
legítima, sendo despicienda a sua previsão em lei 
estadual, bastando para tanto a previsão na legisla-
ção de trânsito.

(D) A ação anulatória deve ser julgada procedente, pois 
fere o disposto no artigo 128 do Código Tributário 
Nacional a imposição de responsabilidade tributária 
ao alienante de veículos, dado que este, com a tradi-
ção, não mantém mais relação direta ou indireta com 
o fato gerador do IPVA.

(E) A ação anulatória deve ser julgada procedente, dado 
que a obrigação de informar a alienação do veículo 
compete exclusivamente ao comprador, sendo, por-
tanto, ilegal punir o vendedor pelo descumprimento 
de um dever que não lhe compete.
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48. Considere a seguinte situação: o sujeito passivo de uma 
obrigação tributária ingressa com ação anulatória do dé-
bito fiscal, que é julgada procedente por sentença, que 
foi mantida pelo Tribunal de Justiça por ocasião do julga-
mento da apelação. O Estado interpõe recursos especial 
e extraordinário.

Diante desse quadro, assinale a alternativa correta.

(A) Deve o Procurador do Estado oficiante efetuar pe-
dido de atribuição de efeito suspensivo ao recurso 
especial e, somente após a decisão acerca desse 
pedido, caso indeferido, requerer à Secretaria da Fa-
zenda a anotação da extinção do crédito tributário 
em razão de sua anulação pelo Acórdão.

(B) Deve o Procurador do Estado oficiante efetuar pedi-
do de atribuição de efeito suspensivo ao recurso ex-
traordinário e, somente após a decisão acerca desse 
pedido, caso indeferido, requerer a anotação da ex-
tinção do crédito tributário em razão de sua anulação 
pelo Acórdão.

(C) Deve o Procurador do Estado oficiante solicitar a 
anotação da extinção do crédito tributário, tendo em 
vista que os recursos interpostos não são dotados de 
efeito suspensivo ope legis.

(D) Deve o Procurador do Estado oficiante efetuar pedi-
do de atribuição de efeito suspensivo aos recursos 
especial e extraordinário e, somente após a decisão 
acerca desses pedidos, caso indeferidos, requerer a 
anotação da extinção do crédito tributário em razão 
de sua anulação pelo Acórdão.

(E) Considerando que não há decisão judicial transitada 
em julgado, a anotação da extinção do crédito tri-
butário não deve ser solicitada pelo Procurador do 
Estado oficiante, o que somente deve ser feito após 
o julgamento definitivo dos recursos especial/extra-
ordinário.

47. Sobre o regime jurídico da isenção do Imposto sobre a 
Circulação de Mercadorias e Serviços de Transporte Inte-
restadual e Intermunicipal e de Comunicações, assinale 
a alternativa correta.

(A) Apesar da autonomia dos Estados, decorrente do 
princípio federativo e do princípio da estrita legalida-
de tributária, é legítima a concessão de isenção de 
ICMS tão logo celebrado Convênio pelos Estados no 
âmbito do Conselho Nacional de Política Fazendária 
– CONFAZ, independentemente de sua ratificação, 
tácita ou expressa, pelo Poder Executivo do respec-
tivo Estado Federado.

(B) Apesar da autonomia dos Estados, decorrente do 
princípio federativo e do princípio da estrita legalida-
de tributária, a isenção de ICMS prevista em Convê-
nio celebrado no âmbito do Conselho Nacional de 
Política Fazendária – CONFAZ é legítima tão logo o 
Poder Executivo respectivo ratifique-o, mesmo que 
outros Estados tenham-no rejeitado.

(C) Apesar da autonomia dos Estados, decorrente do 
princípio federativo e do princípio da estrita legali-
dade tributária, a concessão de isenções de ICMS 
depende de autorização por intermédio de Convênio 
celebrado pelos Estados no âmbito do Conselho Na-
cional de Política Fazendária – CONFAZ, ratificado, 
tácita ou expressamente, pelo Poder Executivo de 
todos os entes federados, sem o que sua aplicação 
torna-se ilegítima.

(D) Em razão da autonomia dos Estados, decorrente do 
princípio federativo e do princípio da estrita legalida-
de tributária, é legítima a concessão de isenção de 
ICMS por meio de lei estadual, independentemente 
de autorização do Conselho Nacional de Política Fa-
zendária – CONFAZ, tal qual exigido pela Lei Com-
plementar no 24/75.

(E) Em razão do princípio da autonomia dos entes fe-
derados e da proibição da concessão de isenções 
heterônomas, considerando que o CONFAZ é órgão 
federal, a Lei Complementar no 24/75 não foi recep-
cionada pela Constituição Federal, cabendo exclusi-
vamente aos Estados decidir acerca da isenção do 
ICMS em seus respectivos territórios.
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50. Sobre o direito à restituição do indébito tributário, assinale 
a alternativa correta, tendo em vista o disposto no Código 
Tributário Nacional, artigos 165 e 166, bem como o de-
cidido pelo E. Superior Tribunal de Justiça nos Recursos 
Especiais representativos de controvérsia nos 1.125.550, 
903.394 e 1.299.303.

(A) O direito à restituição do indébito, nos tributos indire-
tos, é do contribuinte de direito, condicionado à de-
monstração de que arcou com o respectivo encargo 
financeiro ou à expressa autorização de quem efeti-
vamente arcou com o referido encargo, cabendo tal 
direito ao contribuinte de fato apenas no caso em que 
o indébito decorra de ICMS sobre energia elétrica.

(B) O direito à restituição do indébito, nos tributos indire-
tos, é do contribuinte de direito, que pode exercê-lo 
independentemente da demonstração de que arcou 
com o respectivo encargo financeiro.

(C) O direito à restituição do indébito, nos tributos dire-
tos, é do contribuinte de direito, condicionado à de-
monstração de que arcou com o respectivo encargo 
financeiro ou à expressa autorização de quem efeti-
vamente arcou com o referido encargo.

(D) O direito à restituição do indébito tributário, nos tri-
butos indiretos, é sempre do contribuinte de fato, 
uma vez que é ele quem arca com ônus financeiro 
do tributo indevido e, portanto, é quem sofre o dano 
patrimonial decorrente de sua cobrança.

(E) Não há direito à restituição do indébito tributário nos 
tributos indiretos, encontrando-se de acordo com a 
atual ordem constitucional o enunciado da Súmula 
71 do STF – “Embora pago indevidamente, não cabe 
restituição de tributo indireto.”.

49. Considere o decidido pelo Supremo Tribunal Federal no 
julgamento da ADC 49: “O deslocamento de mercadorias 
entre estabelecimentos do mesmo titular não configura 
fato gerador da incidência de ICMS, ainda que se trate de 
circulação interestadual ” e assinale a alternativa correta.

(A) Tendo em vista que essas remessas não consubs-
tanciam operações de circulação de mercadorias, 
mas meras transferências de estoque, houve o reco-
nhecimento de que não é devido ICMS nessas ope-
rações, sem qualquer modulação dos efeitos dessa 
decisão, de modo que está aberta a possibilidade de 
restituição do que foi cobrado nos exercícios anterio-
res por parte dos contribuintes.

(B) Uma vez decidida a inconstitucionalidade da incidên-
cia de ICMS na transferência de mercadorias entre 
estabelecimentos da mesma pessoa jurídica, pre-
sentes razões de segurança jurídica e interesse so-
cial, foram modulados os efeitos da decisão para que 
se aplique às operações de circulação de mercado-
rias ocorridas a partir de 01/01/2024, ressalvados os 
processos administrativos e judiciais pendentes de 
conclusão até a data da publicação da ata de julga-
mento da decisão de mérito da ADC 49.

(C) Em razão do disposto no inciso II do § 2o do artigo 
155 da Constituição Federal, a operação, interna ou 
interestadual, não implicará crédito para compensa-
ção com o montante devido nas operações ou pres-
tações seguintes e acarretará a anulação do crédito 
relativo às operações anteriores, uma vez que equi-
vale a uma não incidência.

(D) Embora essas remessas não consubstanciem ope-
rações de circulação de mercadorias, mas meras 
transferências de estoque, restou decidido que se os 
Estados não disciplinarem a transferência dos crédi-
tos entre os estabelecimentos do mesmo titular, para 
evitar a guerra fiscal, eles (os créditos) serão anula-
dos nas remessas interestaduais.

(E) Tendo em vista que estas remessas não consubstan-
ciam operações de circulação de mercadorias, mas 
meras transferências de estoque, o crédito não é 
anulado e, desde logo, fixou o Supremo Tribunal Fe-
deral, vislumbrando a omissão legislativa, que eles 
(os créditos) devem ser assegurados integralmente 
pelas unidades federadas de origem e de destino na 
mesma proporção (metade para cada unidade fede-
rada), nas operações interestaduais, em aplicação 
do princípio da igualdade dos entes federativos.
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52. Considere que o Estado pretenda transferir a propriedade 
de um imóvel à empresa por ele controlada, como forma 
de integralização de ações subscritas em face de aumen-
to de capital deliberado em Assembleia de Acionistas. De 
acordo com o que disciplina a legislação de regência,

(A) trata-se de prerrogativa do acionista controlador que 
seja pessoa jurídica de direito público, conferida para 
cumprimento de relevante interesse coletivo que jus-
tificou a criação da empresa pública ou sociedade de 
economia mista, não sendo a mesma possibilidade 
conferida a acionistas privados.

(B) a integralização de participação acionária em bens 
somente se afigura juridicamente possível quando 
se trata de empresa pública, na qual o Estado e ou-
tras entidades da Administração indireta detenham a 
integralidade do capital social, e depende de avalia-
ção pelo critério patrimonial contábil.

(C) é possível a integralização do capital subscrito em 
bens, com preço aferido em avaliação de mercado, 
desde que a Assembleia de Acionistas que deliberou 
sobre o aumento tenha autorizado tal modalidade 
e desde que se trate de companhia fechada, sem 
ações ou títulos negociados em bolsa de valores.

(D) a operação configura abuso do acionista controlador, 
uma vez que a regra é a integralização do capital 
subscrito em dinheiro ou em ativos financeiros com 
liquidez para negociação no mercado de capitais ou 
em mercado secundário, salvo para formação do ca-
pital inicial da companhia.

(E) a integralização em bens condiciona-se à avaliação, 
mediante laudo fundamentado, realizada por 3 (três) 
peritos ou por empresa especializada, nomeados em 
assembleia-geral, constituindo abuso do acionista 
controlador a realização em bens estranhos ao obje-
to social da companhia.

Direito FinanCeiro, eConômiCo e emPresarial PúbliCo

51. Suponha que no bojo de discussões no âmbito do Pro-
grama Estadual de Desestatização esteja sendo cogitada 
a alienação de parcela das ações de uma sociedade de 
economia mista detida pelo Estado, de forma que esse 
deixará de ser o detentor da maioria das ações com di-
reito a voto. Nas discussões, ficou claro que o Estado 
pretende manter a prerrogativa de influir na decisão so-
bre determinados temas que considera estratégicos. De 
acordo com os preceitos da legislação societária, para 
atingir tal objetivo, o modelo de desestatização

(A) deveria ter sido concebido na forma de alienação in-
tegral de bloco de controle, uma vez que somente 
em tal modalidade é possível identificar o acionista 
ou grupo de acionistas que exercem poder de con-
trole e imputar obrigações estatutárias ou legais.

(B) somente poderá contemplar tal prerrogativa se tam-
bém estabelecer que o Estado permanecerá com 
percentual relevante de ações, ordinárias ou prefe-
renciais, de, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cen-
to) do capital social, dado o princípio de “uma ação, 
um voto”.

(C) somente poderá assegurar tal objetivo por meio da 
regulação do serviço público prestado pela compa-
nhia, não havendo instrumentos societários que pos-
sam estabelecer direitos diferenciados aos acionis-
tas ou emissão de ações de diferentes classes.

(D) poderá prever a criação de ação preferencial de 
classe especial a ser detida pelo Estado, à qual o 
estatuto social poderá conferir o poder de veto às 
deliberações da assembleia-geral nas matérias que 
especificar.

(E) deverá prever a emissão de ações ordinárias a se-
rem detidas pelo Estado, as quais, não obstante não 
atribuam direito de voto, conferem o direito de eleger 
um terço dos administradores da companhia.
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54. Suponha que o Estado manifeste a intenção de instituir 
um programa de apoio a comerciantes que atuam em 
regiões onde tem sido verificado o fechamento de esta-
belecimentos e o aumento dos índices de criminalidade. 
Pretende, com isso, fomentar a economia local e induzir 
a requalificação do espaço público com o maior fluxo de 
pessoas. O programa idealizado contempla a criação de 
uma linha de crédito a juros abaixo daqueles praticados 
no mercado financeiro, destinada a capital de giro dos 
comerciantes, e prevê a celebração de convênio com 
instituições financeiras, que deverão ofertar essas linhas 
com juros subsidiados ao público alvo e receberão recur-
sos do Estado destinados à cobertura do subsídio. Tendo 
sido a matéria submetida à análise jurídica da Procurado-
ria Geral do Estado (PGE), caberá ao procurador ofician-
te no feito apontar

(A) a obrigatoriedade de operação das citadas linhas de 
crédito por agência ou banco de fomento estadual, 
devendo os recursos destinados à equalização de 
juros ingressarem mediante aporte de capital.

(B) que o programa somente será viável se comprovado 
que os destinatários da linha de crédito enquadram-
-se como elegíveis para recebimento de subvenção 
social e, ainda, desde que haja previsão orçamentá-
ria para suportar as despesas correspondentes.

(C) que o programa envolve subvenção econômica por 
parte do Estado, demandando, assim, autorização 
legislativa específica, não sendo suficiente apenas a 
previsão dos recursos destinados à equalização de 
juros na Lei Orçamentária Anual.

(D) que a instituição do programa ensejará a geração de 
despesa de caráter continuado e, embora prescinda 
de autorização legal específica, deverá comprovar 
sua adequação com as projeções e metas estabele-
cidas no Plano Plurianual.

(E) a inviabilidade jurídica do modelo proposto, que viola 
regras do sistema financeiro nacional, as quais ve-
dam a oferta de crédito subvencionado com recursos 
públicos e atividades de fomento em geral.

53. Pedro, servidor público ocupante de cargo permanente, 
foi indicado para integrar o Conselho de Administração 
de sociedade de economia mista controlada pelo Esta-
do. Ocorre que, por ocasião da Assembleia de Acionis-
tas em que se daria a eleição, um grupo de acionistas 
minoritários apresentou impugnação à eleição de Pedro, 
alegando que, pelo fato de ter sido nomeado Secretário 
Executivo (cargo em comissão) no Governo do Estado, 
haveria impedimento à sua eleição de acordo com as 
regras previstas na Lei das Estatais. Alegaram referi-
dos acionistas, ainda, que haveria conflito de interesses 
impeditivo à eleição de Pedro pelo fato de já integrar o 
Conselho de Administração de empresa pública federal. 
Na condição de Procurador encarregado de avaliar as re-
feridas impugnações, caberia:

(A) afastar ambas as impugnações, uma vez que a exis-
tência de vínculo efetivo com a administração pública 
permite a eleição para Conselho de Administração 
da estatal ainda que, cumulativamente, o indicado 
seja Secretário de Estado ou Secretário Executivo, 
e, além disso, só caberia falar em conflito de interes-
ses se o indicado participasse de órgão estatutário 
de empresa privada.

(B) afastar a primeira impugnação, uma vez que o im-
pedimento previsto na Lei das Estatais recai sobre 
os que ocupam exclusivamente cargo em comissão, 
bem como sobre Secretário de Estado (agente polí-
tico); e, quanto à segunda impugnação, considerar 
cabível, caso se trate de empresa considerada con-
corrente no mercado, podendo a Assembleia-Geral 
autorizar a eleição.

(C) acolher ambas as impugnações, uma vez que a Lei 
das Estatais veda a participação de quaisquer agen-
tes públicos nos órgãos diretivos das sociedades de 
economia mista, admitindo que integrem apenas o 
Conselho Fiscal e, além disso, há conflito presumi-
do quando o indicado integra outro Conselho de Ad-
ministração, salvo o de empresa estatal controlada 
pelo mesmo ente.

(D) acolher a primeira impugnação, eis que  configurado 
impedimento previsto na Lei das Estatais, o que, por 
si só, já vedaria a eleição de Pedro, não obstante 
descabida a segunda impugnação, eis que a legisla-
ção não contempla hipótese de conflito de interesse 
em tese ou ex ante, cabendo avaliar a ocorrência de 
conflito apenas em situações concretas em função 
da matéria.

(E) acolher ambas as impugnações, na medida em que 
ocupantes de cargo em comissão são impedidos de 
integrar Conselho de Administração de empresa es-
tatal, independentemente de possuírem também vín-
culo efetivo, e, além disso, a legislação veda, por po-
tencial conflito de interesses, a atuação simultânea 
em órgãos estatutários de empresas controladas por 
entes de diferentes esferas governamentais.
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56. Considere que no primeiro quadrimestre do exercício fi-
nanceiro em curso tenha ocorrido o ingresso de um mon-
tante elevado de receitas extraorçamentárias, o que sig-
nifica, de acordo com a legislação de regência, que

(A) ocorreu excesso de arrecadação em relação às previ-
sões constantes na Lei Orçamentária Anual, podendo 
tais receitas constituir fonte para abertura de créditos 
adicionais ou suplementares, mediante decreto.

(B) se trata de receitas que pertencem ao exercício an-
terior e que, pelo princípio da anualidade, somente 
podem ser utilizadas para o pagamento de despesas 
daquele exercício que não tenham sido inscritas em 
restos a pagar.

(C) se trata de recursos provenientes da alienação de 
ativos, que, pela sua natureza, não são previstos na 
Lei Orçamentária Anual e que somente poderão ser 
aplicados em despesas de capital.

(D) tais recursos, embora transitem pelo caixa do Tesou-
ro, sendo objeto de lançamento, não serão passíveis 
de utilização para suportar despesas públicas pre-
vistas na Lei Orçamentária Anual ou a abertura de 
créditos especiais, uma vez que já estão comprome-
tidos com um passivo exigível.

(E) se procedeu ao cancelamento de restos a pagar pro-
cessados, cujo valor correspondente passa a ser de 
livre alocação em despesas do exercício corrente, 
com prioridade para as despesas de pessoal e  
custeio.

57. Tratando-se de programação orçamentária decorrente de 
dotação introduzida na Lei Orçamentária Anual do Esta-
do por emenda parlamentar individual impositiva, ou seja, 
aprovada no limite de 2% (dois por cento) da receita cor-
rente líquida do exercício anterior ao encaminhamento do 
projeto, é correto afirmar que

(A) poderá ser destinada a ações executadas por Municí-
pios, inclusive na forma de transferência especial, que, 
observadas as regras constitucionais, independe da 
celebração de convênio ou instrumento congênere.

(B) deverá ser integralmente executada (empenhada, 
liquidada e paga) no exercício correspondente, ve-
dada a inscrição em restos a pagar.

(C) não poderá ser afetada por limitação geral de empe-
nho (contingenciamento) e tampouco cancelada ou 
remanejada por inviabilidade técnica de execução da 
ação correspondente.

(D) demanda, na hipótese de ação a ser executada me-
diante transferência de recursos a Município, a com-
provação da adimplência do ente no que concerne a 
obrigações perante o Estado e a União.

(E) não poderá ser considerada para verificação do cum-
primento dos limites mínimos constitucionais de apli-
cação de recursos em despesas com saúde e educa-
ção, ainda que contemple ação nas referidas áreas.

55. Considere que o Estado pretenda contratar operação de 
crédito com organismo multilateral, que contará com ga-
rantia da União junto ao financiador, tendo sido exigida 
contragarantia do Estado, proveniente do produto da ar-
recadação de Imposto sobre Circulação de Mercadorias 
e Prestação de Serviços (ICMS) e do fluxo de recebíveis 
oriundos do Fundo de Participação dos Estados (FPE). A 
operação, tal como estruturada, afigura-se juridicamente

(A) viável, uma vez que é admissível a vinculação de 
produto de imposto para pagamento de dívidas e 
constituição de garantia perante a União, valendo 
notar que não seria admissível que o Estado ofer-
tasse garantia direta ao financiador sobre produto da 
arrecadação de ICMS ou outro tributo de sua compe-
tência instituidora.

(B) inviável, uma vez que o oferecimento de garantia in-
cidente sobre a receita oriunda da participação do 
Estado no produto de impostos da União caracteriza 
vinculação de receita futura, vedada pela Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal, salvo em operações de securi-
tização de recebíveis realizadas perante o Mercado 
de Capitais.

(C) viável, desde que a contragarantia limite-se aos re-
cursos do Fundo de Participação dos Estados (FPE), 
uma vez que a Constituição veda a vinculação, em 
garantia ou contragarantia de operações de crédito, 
do produto de imposto pelo ente que detém a res-
pectiva competência instituidora.

(D) inviável, uma vez que a prestação de garantia pela 
União em operação de crédito cujo tomador seja 
o Estado configura financiamento indireto a ente 
subnacional, somente sendo admitida em hipótese 
de adesão do Estado ao Regime de Recuperação  
Fiscal.

(E) admissível, no que concerne à contragarantia exigi-
da do Estado, apenas na hipótese de a garantia da 
União importar extrapolação do limite global fixado 
pelo Senado Federal, o que demanda reforço me-
diante vinculação de receitas tributárias e não tribu-
tárias do Estado.
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59. De acordo com a disciplina de operações de crédito e 
endividamento público, estabelecida na Constituição 
Federal e na Lei de Responsabilidade Fiscal, a realiza-
ção de operação de crédito por Antecipação de Receita  
Orçamentária (ARO) enfrenta algumas vedações e tam-
bém condicionantes e, nesse sentido, verifica-se, entre 
outras, a

(A) vedação de realização no último quadrimestre do 
mandato do Chefe do Executivo, exceto se os recur-
sos forem destinados para cobertura do déficit do re-
gime de previdência próprio ou geral dos servidores 
e haja autorização legal específica.

(B) obrigatoriedade de liquidar a operação, com juros e 
outros encargos incidentes, até 10 de dezembro do 
exercício em que tenha sido realizada, sendo veda-
da a realização de uma segunda ARO sem que a 
primeira tenha sido integralmente resgatada.

(C) ilegalidade da destinação dos recursos captados 
para despesas de custeio, os quais somente podem 
ser destinados a despesas de capital, sob pena de 
violação à denominada “regra de ouro” e obrigato-
riedade de liquidação do montante antecipado até o 
exercício subsequente.

(D) obrigatoriedade de contratação com instituição finan-
ceira oficial e a vedação de repetição de operação da 
mesma natureza em exercício subsequente, admi-
tindo-se apenas duas AROs no mesmo mandato do 
Chefe do Executivo.

(E) necessidade de observância do limite de endivida-
mento do Estado, fixado em resolução do Senado 
Federal e a obrigatoriedade de incorporação do valor 
total da operação (principal e juros) ao saldo da dívi-
da consolidada.

58. De acordo com a Lei no 12.529, de 2011, que estrutura o 
Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência, presume-
-se que uma empresa detém posição dominante no mer-
cado relevante em que atua

(A) desde que caracterizada a inequívoca existência de 
poder de mercado, decorrente da concentração ver-
tical, essa que se dá pelo controle de um determina-
do nível da cadeia produtiva e configura presunção 
absoluta de infração à ordem econômica.

(B) quando controla ao menos 30% (trinta por cento) do 
mercado em questão, podendo tal percentual ser des-
considerado pelo CADE para setores específicos da 
economia nos quais a concentração favoreça ganhos 
de eficiência, comprovados em estudos técnicos.

(C) apenas se constatada a existência de mercado im-
perfeito, com a formação de monopólio, demandando 
do CADE medidas de entrada forçada de concorren-
tes, inclusive mediante venda compulsória de ativos, 
após o necessário processo administrativo.

(D) desde que haja indícios de prática de ato de con-
centração horizontal, que corresponda à presença 
do mesmo agente econômico controlando, direta ou 
indiretamente, os diferentes níveis da cadeia produti-
va no mercado em questão.

(E) sempre que uma empresa ou grupo de empresas 
for capaz de alterar, unilateral ou coordenadamente, 
as condições de mercado ou quando controlar 20% 
(vinte por cento) ou mais do mercado relevante, po-
dendo esse percentual ser alterado pelo CADE para 
setores específicos da economia.
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Direito Civil

61. Assinale a alternativa que contém ato ou negócio jurí-
dico, válido e eficaz, realizado por menor relativamente 
incapaz, com idade de 17 anos, não emancipado e sem 
assistência de seus pais ou responsáveis ou posterior 
aprovação destes.

(A) Pacto antenupcial feito pelo menor no qual é previsto 
o regime da separação convencional de bens.

(B) Mútuo feito pelo credor ciente da menoridade do 
devedor, para alimentos deste, em razão da pessoa 
responsável pela guarda do menor, apesar de pre-
sente, não possuir recursos suficientes.

(C) Obrigação contraída pelo menor que não declarou 
sua idade por não ter sido inquirido pela outra parte.

(D) Testamento feito pelo menor, por instrumento particular.

(E) Quitação dada pelo credor menor ao devedor que 
c onhecia a idade daquele, tendo em vista a presunção 
legal de que o valor reverteu em benefício do menor.

62. A cláusula “se constituíres sociedade empresarial com 
João, dar-te-ei a quantia de R$ 1.000.000,00 (um milhão 
de reais)” pode ser classificada como uma condição

(A) puramente potestativa.

(B) promíscua.

(C) mista.

(D) simplesmente potestativa.

(E) perplexa.

63. Assinale a alternativa correta sobre prazos prescricio-
nais, tendo em vista o entendimento do Superior Tribunal 
de Justiça.

(A) Aplica-se o prazo prescricional trienal — previs-
to no Código Civil de 2002 — às ações indeni-
zatórias ajuizadas contra a Fazenda Pública, em 
d etrimento do prazo quinquenal contido no Decreto  
no 20.910/32.

(B) É trienal o prazo prescricional para que o condomí-
nio geral ou edilício (vertical ou horizontal) exercite a 
pretensão de cobrança de taxa condominial ordinária 
ou extraordinária, constante em instrumento público 
ou particular, a contar do dia seguinte ao vencimento 
da prestação.

(C) É ânuo o prazo prescricional para exercício de 
q ualquer pretensão do segurado em face do 
s egurador — e vice-versa — baseada em suposto 
inadimplemento de deveres.

(D) A pretensão de reparação civil lastreada na responsa-
bilidade contratual submete-se ao prazo quinquenal.

(E) A pretensão de repetição de indébito de contrato 
de cédula de crédito rural prescreve no prazo de 
cinco anos.

60. A denominada Reserva de Contingência, de acordo com 
a disciplina estabelecida na Lei de Responsabilidade Fis-
cal, corresponde a

(A) dotação global, em montante estabelecido no Anexo 
de Riscos Fiscais, destinada a suportar a abertura 
de créditos especiais, adicionais ou suplementares, 
sem a necessidade de indicação de cancelamento 
de outras dotações ou comprovação de excesso de 
arrecadação, mediante autorização legal específica.

(B) dotação orçamentária fixada na Lei Orçamentária 
Anual, não atrelada à programação de despesa es-
pecífica, que pode ser utilizada exclusivamente para 
fazer frente à abertura de créditos extraordinários 
para suportar despesas geradas em situações de 
decretação de calamidade pública.

(C) montante da despesa que deve ser contingenciado, 
em percentual fixado na Lei Orçamentária Anual, 
caso não sejam cumpridas as metas de arrecadação 
previstas no Anexo de Metas Fiscais que integra a 
Lei de Diretrizes Orçamentárias ou haja extrapola-
ção do percentual previsto para crescimento de des-
pesas de caráter continuado.

(D) montante máximo fixado no Anexo de Metas Fiscais 
que integra a Lei de Diretrizes Orçamentárias a ser 
utilizado para suportar medidas compensatórias de 
renúncia fiscal, configurando limitação para os im-
pactos orçamentários-financeiros dos benefícios fis-
cais em cada exercício.

(E) montante destinado a fazer frente a passivos contin-
gentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, 
definido com base na receita corrente líquida, na for-
ma estabelecida na Lei de Diretrizes Orçamentárias, 
essa última que contempla também o Anexo de Ris-
cos Fiscais.
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65. O Município X localizou imóveis urbanos inseridos em 
seu território, sem moradores ou possuidores, bem 
como sem o pagamento de tributos imobiliários por 
p eríodo superior a 5 (cinco) anos. Foram adotadas as 
providências pelo Município para dar início aos proces-
sos administrativos visando à arrecadação dos imóveis 
em razão do abandono presumido, na forma prevista 
na legislação federal e conforme procedimento previs-
to em decreto do Prefeito. Acerca do caso hipotético, 
assinale a alternativa correta.

(A) Os proprietários poderão reivindicar a posse dos 
imóveis declarados abandonados em até cinco 
anos da arrecadação, mediante ressarcimento pré-
vio, e em valor atualizado, de todas as despesas 
em que eventualmente houver incorrido o Municí-
pio, i nclusive tributárias, em razão do exercício da 
posse provisória.

(B) Devem ser notificados os titulares do domínio para, 
querendo, apresentarem impugnação no prazo de 
15 (quinze) dias, contado da data de recebimento da 
notificação, sob pena de concordância tácita.

(C) O procedimento da arrecadação não poderia ter sido 
disciplinado por decreto do Prefeito, tendo em vista 
que se trata de assunto sujeito à reserva de lei.

(D) Respeitado o procedimento da arrecadação, o 
M unicípio terá a posse provisória dos imóveis arre-
cadados e poderá realizar os investimentos neces-
sários para que eles atinjam prontamente os objeti-
vos s ociais a que se destinam.

(E) Poderá ser dispensada a abertura de processo 
a dministrativo específico para tratar da arrecada-
ção, caso tenha havido manifestação dos proprie-
tários dos imóveis nos processos administrativos 
dos tributos imobiliários devidos.

64. José, em razão de contrato oneroso, era devedor da 
obrigação alternativa de dar a João o veículo modelo 
Mustang Fastback 1967 ou o veículo modelo Landau V8 
1970. Não foi previsto no instrumento de contrato a quem 
caberia a escolha da prestação. Antes da data prevista 
para a entrega, em razão de um incêndio na garagem 
de José, causado por uma instalação elétrica inadequada 
por ele feita, o veículo modelo Mustang F astback 1967 foi 
totalmente destruído. Uma semana depois, ainda antes 
da data prevista para a entrega, em razão de um aciden-
te provocado por inadequada manutenção do sistema de 
freios realizada por José, o modelo Landau V8 1970 tam-
bém foi totalmente destruído.

Tendo em vista o caso hipotético narrado, assinale a al-
ternativa correta.

(A) A prerrogativa da escolha da prestação era de José, 
estando ele obrigado a pagar a João indenização 
equivalente ao valor do Landau V8 1970, mais as 
perdas e os danos que o caso determinar.

(B) Independentemente de quem tinha a prerrogativa da 
escolha da prestação, José deverá pagar o valor do 
veículo mais valioso, acrescido de perdas e danos 
que o caso determinar.

(C) Independentemente de quem tinha a prerrogativa da 
escolha da prestação, José deverá pagar o valor do 
veículo menos valioso, acrescido de perdas e danos 
que o caso determinar.

(D) A prerrogativa da escolha da prestação era de 
João, podendo este escolher o valor de quaisquer 
dos veículos que se perderam, mais as perdas e os 
danos que o caso determinar.

(E) Não tendo ocorrido dolo na perda dos veículos, mas 
apenas culpa indireta, independentemente de quem 
tinha a prerrogativa da escolha da prestação, a obri-
gação estará extinta, devendo José pagar a João o 
equivalente à metade do valor do veículo que por 
ú ltimo se perdeu.
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68. Acerca da Regularização Fundiária Urbana (Reurb) 
incidente sobre bens públicos, assinale a alternativa 
correta.

(A) Na Reurb-E, promovida sobre bem público, haven-
do solução consensual, a aquisição de direitos reais 
pelo particular ficará condicionada ao pagamento do 
justo valor da unidade imobiliária regularizada, me-
diante apuração do valor da terra, das acessões e 
das benfeitorias do ocupante, bem como da valori-
zação decorrente da implantação dessas acessões 
e benfeitorias.

(B) As áreas de propriedade do poder público registra-
das no Registro de Imóveis que sejam objeto de 
ação judicial versando sobre a sua titularidade não 
poderão ser objeto da Reurb, salvo por meio de acor-
do judicial ou extrajudicial, dispensada a homologa-
ção deste.

(C) Para as terras de sua propriedade, os órgãos da 
a dministração direta e as entidades da adminis-
tração indireta da União, dos Estados, do Distrit o 
F ederal e dos Municípios ficam autorizados a 
instaurar, processar e aprovar a Reurb-S ou a  
R eurb-E.

(D) Fica facultado aos Estados, aos Municípios e ao 
Distrito Federal utilizar a prerrogativa de venda dire-
ta aos ocupantes de suas áreas públicas objeto da 
Reurb-E, dispensada a licitação, desde que a ocupa-
ção tenha ocorrido até 11 de julho de 2017.

(E) A Reurb sobre áreas públicas deve ser instrumenta-
lizada mediante legitimação de posse, vedado o uso 
da legitimação fundiária.

66. O Estado da Federação X, após regular trâmite de pro-
cesso judicial de desapropriação por utilidade pública, 
obteve carta de adjudicação expedida pelo juiz que foi 
encaminhada para registro ao Cartório de Registro de 
Imóveis. A carta de adjudicação descrevia um polígono 
de 2 000  m2. Foi constatado pelo Cartório de Registro de 
Imóveis que o polígono descrito na carta de adjudica-
ção era formado pela Transcrição A, de 1 600  m2, e pela 
Transcrição B, de 390  m2. Ademais, foi constatado pelo 
Cartório de Registro de Imóveis que a descrição constan-
te da carta de adjudicação era divergente das descrições 
contidas nas Transcrições A e B. Tendo em vista o caso 
hipotético, em relação ao pedido de registro da carta de 
adjudicação, o Oficial de Registro de Imóveis deverá

(A) negar o registro, pois a descrição divergente dos re-
gistros anteriores constante da carta de adjudicação 
ofende os princípios da especialidade objetiva e da 
disponibilidade.

(B) realizar o registro e proceder à abertura de nova 
matrícula, devendo a informação sobre a diferença 
apurada ser averbada na matrícula aberta.

(C) condicionar o registro da carta de adjudicação à pré-
via retificação dela para adequação da sua descrição 
às descrições constantes das Transcrições A e B.

(D) averbar, nas Transcrições A e B, a aquisição deriva-
da da propriedade pelo Estado X, devendo descon-
siderar a diferença da área, pois inferior a um vigési-
mo da área registrada, condicionando a abertura de 
nova matrícula ao prévio procedimento administrati-
vo de retificação de área.

(E) negar o registro da carta de adjudicação, tendo em 
vista que a área nela descrita é maior que as áreas 
registradas, resultando em ofensa ao princípio da 
especialidade objetiva.

67. Um terreno onde cada um dos proprietários tem a pro-
priedade exclusiva sobre o seu lote, havendo partes de 
propriedade comuns dos condôminos, bem como outras 
partes onde foram instituídos direitos reais sobre coisa 
alheia em benefício do poder público, da população em 
geral e da proteção da paisagem urbana, denomina-se 
condomínio

(A) de lotes.

(B) de acesso controlado.

(C) misto.

(D) em multipropriedade.

(E) urbano simples.
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Direito ProCessual Civil

71. A empresa X proprietária de imóvel celebra contrato de 
locação com o DER, autarquia estadual, que naquele lo-
cal, instala sua sede. Porém, após 3 meses, o locatário 
DER deixa de efetuar os pagamentos mensais. A empre-
sa X promove ação de despejo. Sobre o tema, assinale a 
alternativa correta.

(A) Não deve ser facultado ao DER o direito de purgar 
a mora.

(B) Deve ser facultado à autarquia o direito de purgar  
a mora.

(C) As autarquias podem ser despejadas, porém os 
ó rgãos da administração direta não podem.

(D) Apenas as pessoas jurídicas de direito privado da 
administração pública indireta podem ser despe-
jadas.

(E) As autarquias não podem ser despejadas.

72. Acerca da ação de improbidade administrativa, segundo 
o posicionamento atual do STF, é possível afirmar que

(A) a Administração Pública Direta somente possui legi-
timidade ativa nesse tipo de ação nas hipóteses em 
que o Ministério Público não promover esse tipo de 
ação.

(B) as autarquias não têm legitimidade ativa para esse 
tipo de ação.

(C) a Administração Pública Direta não possui legitimi-
dade para propor esse tipo de ação.

(D) há legitimidade ativa concorrente entre o Ministério 
Público e os entes públicos lesados, para ajuizar 
esse tipo de ação.

(E) o Ministério Público é o único legitimado a propor 
esse tipo de ação, e os entes públicos poderão ape-
nas atuar na condição de assistentes.

73. Acerca do mandado de segurança, é correto afirmar que

(A) das decisões denegatórias da ordem proferidas em 
única instância pelos tribunais não cabe recurso 
o rdinário.

(B) da decisão do relator não é cabível qualquer tipo de 
recurso.

(C) da decisão do relator que denegar a medida limi-
nar caberá agravo ao órgão competente do tribunal 
r espectivo.

(D) nos termos da jurisprudência sumulada do STF, 
s omente serão cabíveis recursos aos tribunais  
superiores da decisão do relator.

(E) não cabe agravo contra decisão do relator que con-
cede liminar.

69. João vivia em união estável com Maria, tendo com ela 
uma relação pública, contínua e duradoura, formaliza-
da por meio de escritura pública, com o objetivo de 
constituir família. Entretanto, João conheceu Pedro e, 
após alguns meses de amizade, iniciaram uma relação 
amorosa homoafetiva. A relação entre João e Maria 
manteve o caráter de continuidade. Por vários anos, 
João manteve-se em união estável com Maria e, con-
comitantemente, em relação amorosa homoafetiva com 
Pedro. João faleceu e, na data da sua morte, permane-
cia em união estável com Maria e em relação amorosa 
homoafetiva com Pedro. Este pretende ingressar com 
uma ação judicial visando ao reconhecimento da sua 
relação amorosa homoafetiva com João como união 
estável, para fins sucessórios e previdenciários.

Acerca do caso hipotético, tendo em vista o entendimen-
to do Supremo Tribunal Federal, assinale a alternativa 
correta.

(A) É possível o reconhecimento da relação amorosa 
h omoafetiva como união estável apenas para fins pre-
videnciários, devendo o valor do benefício ser dividido 
igualmente entre Maria e Pedro.

(B) É possível o reconhecimento da relação amorosa 
homoafetiva como união estável, não sendo óbice a 
existência de relação heteroafetiva anterior, por se 
configurar relação de gênero diverso da que se busca 
reconhecer.

(C) É possível o reconhecimento da relação amorosa 
h omoafetiva como união estável, para fins sucessórios, 
desde que seja provado que Pedro contribuiu para a 
aquisição onerosa de bens durante a relação amorosa.

(D) Deve ser reconhecida como união estável apenas a 
relação que melhor representava, na data da morte 
de João, o desejo deste de constituir família, tendo 
em vista o princípio da dignidade da pessoa humana 
e da autonomia privada.

(E) A preexistência da união estável com Maria impede o 
reconhecimento de novo vínculo com Pedro, inclusive 
para fins previdenciários, em virtude da consagração do 
dever de fidelidade e da monogamia pelo ordenamento 
jurídico-constitucional brasileiro.

70. Tendo em vista o entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça, o cônjuge sobrevivente, casado sob o regime da 
comunhão parcial de bens, é herdeiro necessário do côn-
juge falecido, concorrendo com os descendentes deste, 
em relação

(A) a todo o conjunto dos bens deixados pelo falecido.

(B) a todos os bens adquiridos onerosamente na cons-
tância do casamento, excluída a meação do cônjuge 
sobrevivente.

(C) à metade de todos os bens adquiridos onerosa-
mente na constância do casamento, sem prejuízo 
da meação.

(D) aos bens adquiridos antes do casamento e aos bens 
adquiridos após o casamento que não estejam, por 
qualquer motivo, sujeitos à comunhão.

(E) a um terço de todo o conjunto de bens deixados pelo 
falecido.
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77. Acerca do deslocamento de competência para a Justiça 
Federal em ação judicial em que a Fazenda Estadual faz 
parte da relação processual, é correto afirmar que:

I. A participação da União desloca obrigatoriamente o 
processo para Justiça Federal.

II. Nos casos de falência, a competência é deslocada, 
mas não nos casos de recuperação judicial.

III. A competência não é deslocada nos casos de insol-
vência civil.

IV. A competência não é deslocada nos casos de aciden-
te do trabalho.

Está correto somente o contido em:

(A) IV.

(B) III e IV.

(C) II e IV.

(D) I.

(E) II e III.

78. Um policial militar do Estado de São Paulo, dirigindo em 
alta velocidade, colide a viatura contra um muro, danifi-
cando severamente o veículo. Instaurado procedimento 
administrativo militar é apurada a responsabilidade fun-
cional, impondo o dever deste ressarcir o erário quanto 
ao valor gasto no reparo da viatura. Instado a fazê-lo, re-
cusa-se. Manejada ação de cobrança pela PGE, o policial 
é condenado, e a ação transita em julgado. Deflagrado o 
cumprimento de sentença, o qual não resta impugnado 
pelo réu, inicia-se a fase de penhora e expropriação de 
bens. Sobre o tema, assinale a alternativa correta.

(A) Quando a residência familiar do policial se constituir 
em imóvel rural, a impenhorabilidade restringir-se-á 
à sede de moradia, com os respectivos bens móveis.

(B) A quantia depositada em caderneta de poupança do 
policial, em qualquer valor, pode ser penhorada, pre-
ferindo esta aos imóveis.

(C) Por se tratar do policial militar, incide regra de lei es-
tadual que o dispensa de reparar o dano.

(D) Não se aplica a impenhorabilidade do bem de famí-
lia, podendo o imóvel residencial do policial ser 
p enhorado, eis que o dever de indenizar decorre de 
ato ilícito.

(E) O veículo do policial é impenhorável, em qualquer 
circunstância, eis que se presume a utilização deste, 
para locomover-se ao serviço.

74. Quanto aos meios de impugnação dos provimentos judi-
ciais, assinale a alternativa correta.

(A) Da decisão que inadmite intervenção de terceiros 
cabe agravo de instrumento.

(B) É cabível recurso extraordinário contra decisão pro-
ferida por juiz de primeiro grau nas causas de alça-
da, ou por turma recursal de juizado especial cível, 
sendo, neste caso, desnecessário o requisito da re-
percussão geral.

(C) Da decisão que exclui litisconsorte não cabe agravo 
de instrumento.

(D) Não é cabível agravo de instrumento contra decisão 
que acolhe pedido de revogação de gratuidade da 
justiça.

(E) É cabível reclamação em face de ato judicial não 
impugnado e transitado em julgado, que desrespeita 
decisão do STF.

75. Fornecedor contratado pela Administração Pública pro-
põe ação de cobrança em face da Fazenda Estadual, 
instruída com recibo de entrega de mercadoria de forma 
a comprovar a obrigação inadimplida. Em âmbito  admi-
nistrativo verificou-se a inautenticidade do documento.

Nesse caso, é correto afirmar que

(A) a Fazenda Pública não poderá requerer ao juiz que 
decida a alegação de falsidade como questão princi-
pal, eis que se trata de mero incidente.

(B) a arguição de falsidade somente deve ser apresen-
tada na fase probatória.

(C) a falsidade deve ser obrigatoriamente alegada em in-
cidente autônomo, a fim de que seja apreciada como 
questão prejudicial à contestação.

(D) a falsidade deve ser suscitada na contestação  
fazendária.

(E) não cabe a alegação de falsidade.

76. Uma escola pública estadual vem sofrendo constante 
p erigo à sua segurança, por conta de muro que amea-
ça desabar, bem como poluição sonora e atmosférica, 
sendo tudo isso causado por uma casa de baile vizinha. 
E stando presentes os requisitos para propositura de 
ação judicial e visando a proteção do patrimônio público, 
tem-se que a ação correta a ser proposta é:

(A) ação de manutenção na posse.

(B) ação de esbulho possessório.

(C) ação de reintegração na posse.

(D) ação de reivindicação da propriedade.

(E) ação de dano infecto.
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Direito Do trabalho e ProCessual Do trabalho

81. Em janeiro de 2024, uma autarquia estadual paulista, 
responsável pela gestão de um hospital público, celebrou 
contrato de gestão com uma organização social, com a 
finalidade de prestação de serviços específicos na área 
de saúde. Referida entidade estatal também possui con-
trato de terceirização com empresa privada, celebrado na 
mesma época, a qual é responsável pelas atividades de 
segurança patrimonial e de limpeza da unidade hospita-
lar. O quadro de pessoal da autarquia estadual é regido 
pela Consolidação das Leis do Trabalho – CLT.

Tendo em vista o quadro hipotético narrado, é correto 
afirmar:

(A) admite-se a responsabilização subsidiária da autarquia 
estadual pelo pagamento dos encargos trabalhistas 
devidos aos empregados da empresa terceirizada, 
caso caracterizado o contrato de prestação de serviços 
contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão 
de obra e a existência de falha na fiscalização do cum-
primento das obrigações contratuais.

(B) os empregados públicos integrantes do quadro de 
pessoal da autarquia, contratados após 1988, sem 
concurso público, ao terem os seus contratos de tra-
balho invalidados, possuem direito ao recebimento 
de saldo de salário, depósitos fundiários, 13o salário 
e férias.

(C) a inconstitucionalidade da contratação de pessoal 
pela autarquia estadual sob o regime celetista, haja 
vista a previsão constitucional do regime jurídico úni-
co, permite a incidência transitória das regras do es-
tatuto dos titulares de cargo efetivo, até a edição de 
ato legislativo específico para a cessação da mora 
legislativa.

(D) a celebração do contrato de gestão com a organização 
social permite a responsabilização solidária da autar-
quia estadual pela existência de grupo econômico.

(E) o contrato de gestão celebrado com a organização 
social é nulo, ao contrário da avença de prestação de 
serviços com a empresa privada, considerando que 
somente é legítima a terceirização das atividades-
-meio da entidade pública.

79. Acerca da competência para o cumprimento de senten-
ça, é correto afirmar que

(A) o cumprimento de sentença deverá ser distribuído 
livremente, cabendo ao juízo definir o local menos 
prejudicial ao executado.

(B) somente pode ser proposto o cumprimento de sen-
tença no local onde o devedor possuir bens, a fim 
de que possa ser garantida a eventual penhora ou 
hasta pública.

(C) o cumprimento da sentença será efetuado perante os 
tribunais nas causas de sua competência originária.

(D) sob pena de extinção da ação, por incompetência 
absoluta do juízo, o autor deverá obrigatoriamente 
distribuir o cumprimento de sentença perante o mes-
mo juízo que decidiu a causa em primeiro grau.

(E) nas causas obrigacionais o cumprimento de senten-
ça deverá ser processado exclusivamente no domi-
cílio do executado.

80. Acerca da ação rescisória, é correto afirmar que

(A) se os fatos alegados pelas partes dependerem de 
prova, somente o tribunal competente para a ação 
rescisória poderá conduzir a instrução processual.

(B) pode ser proposta exclusivamente por quem foi parte 
no processo ou o seu sucessor a título universal ou 
singular.

(C) a Fazenda Pública deve depositar a importância de 
5% (cinco por cento) sobre o valor da causa, como 
requisito essencial da petição inicial.

(D) reconhecida a incompetência do tribunal para julgar 
a ação rescisória, o autor será intimado para emen-
dar a petição inicial, a fim de adequar o seu objeto, 
quando a decisão apontada como rescindenda tiver 
sido substituída por decisão posterior.

(E) julgando o pedido procedente, o tribunal rescindirá 
a decisão, proferirá, se for o caso, novo julgamento 
e determinará que o valor originalmente depositado 
seja utilizado como custas judiciais.
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84. Segundo a jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho 
e do Supremo Tribunal Federal, assinale a alternativa que 
expressa o enunciado verdadeiro.

(A) É possível o pagamento cumulado do adicional de 
insalubridade e periculosidade, quando a mesma ati-
vidade sujeitar o empregado a exposição a agentes 
insalubres e situações perigosas previstas em lei, 
tendo em vista a previsão contida no artigo 7o, XXIII, 
da Constituição Federal.

(B) O empregado público em comissão equipara-se, 
para fins de controle de jornada, ao contratado para 
cargo de gerência ou administração de empresas 
privadas.

(C) Viola as regras previstas na Consolidação das Leis 
do Trabalho a criação de plano de carreira que 
preveja a evolução profissional por critério exclu-
sivo de merecimento, editado após a Lei Federal  
no 13.467/2017.

(D) O teto constitucional previsto no artigo 37, XI, da 
Constituição Federal aplica-se à remuneração princi-
pal dos empregados públicos das empresas estatais 
não dependentes, ressalvadas as distribuições de 
lucros/resultados e os abonos de produtividade.

(E) Aplicam-se aos empregados públicos os pisos sala-
riais profissionais fixados por meio de lei de caráter 
nacional, admitido o seu estabelecimento em valor 
fixo, bem como em percentuais do salário-mínimo, 
anualmente reajustável.

85. A categoria dos agentes socioeducativos estaduais, con-
tratados sob o regime celetista, responsável pela segu-
rança das unidades de acolhimento de menores infra-
tores, entrou em processo de greve, com a interrupção 
parcial da prestação de serviço público. Foi ajuizado pelo 
sindicato da categoria profissional dissídio coletivo de na-
tureza econômica, com a finalidade de fixação de reajus-
te do auxílio alimentação.

Sobre o caso hipotético narrado, é correto afirmar:

(A) a greve é legítima, desde que mantida a prestação 
de serviço por parte dos servidores em nível suficien-
te ao atendimento das necessidades inadiáveis da 
comunidade.

(B) a competência para julgamento do dissídio coletivo 
de greve, bem como da eventual abusividade do mo-
vimento paredista, é da Justiça do Trabalho.

(C) os agentes públicos que aderiram ao movimento de 
greve terão o contrato de trabalho suspenso, sendo 
vedado, contudo, o desconto de salários nesse pe-
ríodo.

(D) é viável a propositura do dissídio coletivo de caráter 
econômico pelo sindicato da categoria profissional, 
independentemente da aquiescência do Poder Pú-
blico, quando frustrada a negociação coletiva ou a 
arbitragem.

(E) a greve é irregular, considerando a proibição consti-
tucional de paralisação dos agentes estatais da área 
de segurança pública.

82. Sobre o regime normativo aplicável a acordos e con-
venções coletivas celebrados pelas pessoas jurídicas 
de direito público, é correto afirmar:

(A) são válidos os acordos e as convenções coletivas 
celebrados que estabeleçam cláusulas sociais des-
pidas de impactos financeiro e orçamentário.

(B) resta legítima a concessão de aumento remuneratório 
aos empregados públicos por meio de negociação cole-
tiva, desde que haja previsão orçamentária específica.

(C) podem ser objeto de negociação coletiva cláusulas 
assecuratórias de estabilidade no emprego público, 
tal como o impedimento da demissão arbitrária por 
conta de concessão de aposentadoria programada 
(idade ou tempo de contribuição).

(D) é juridicamente viável a implantação da jornada de 
12 x 36 horas aos empregados públicos por meio de 
instrumento coletivo ou de ato regulamentar do ente 
público contratante.

(E) poderá ser criado, por meio de negociação coletiva, 
banco de horas para a compensação do labor em 
sobrejornada, desde que, no período máximo de 24 
meses, as horas acumuladas não excedam à soma 
das jornadas laborais semanais de trabalho previs-
tas nem ultrapassem o limite de 10 horas diárias.

83. No que diz respeito à rescisão do contrato de trabalho, 
assinale a alternativa correta.

(A) Os empregados públicos admitidos após a promul-
gação da Constituição Federal de 1988 podem ser 
demitidos por meio de ato motivado da autoridade 
competente.

(B) A rescisão do contrato de trabalho por mútuo acordo 
importa no pagamento de metade da multa incidente 
sobre o saldo do depósito do FGTS, bem como a 
integralidade do aviso prévio, se indenizado, e das 
demais verbas trabalhistas devidas.

(C) É válida a previsão de cláusula de quitação geral de 
verbas trabalhistas em plano de demissão voluntá-
ria ou incentivada, alocada em acordo ou convenção 
coletiva.

(D) Nos contratos de trabalho por prazo determinado, a 
despedida feita pelo empregador, sem justa causa, 
enseja o pagamento ao empregado de um terço da 
remuneração a que este teria direito até o termo do 
contrato.

(E) São estáveis no serviço público os empregados 
admitidos antes da Constituição Federal de 1988, 
desde que contassem, no momento da promulgação 
da Carta Constitucional, com três anos de serviço 
público continuado, admitida a sua demissão me-
diante processo administrativo disciplinar antece-
dente.
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88. Acerca do regramento legal e jurisprudencial dos recur-
sos na Justiça do Trabalho, é correto afirmar:

(A) compete à parte zelar pela completude do despacho 
denegatório de recurso de revista, devendo opor em-
bargos de declaração para sanar eventual omissão em 
seu conteúdo, sob pena de preclusão da discussão da 
matéria não apreciada.

(B) verificada a nulidade da sentença por ausência de 
produção de prova pericial, é possível ao Tribunal 
julgar o mérito do recurso ordinário pela aplicação da 
teoria da causa madura.

(C) a decisão monocrática do relator que reconhece a 
ausência de transcendência do agravo de instrumen-
to em recurso de revista não é passível de recurso.

(D) o agravo de petição exige, para fins de conhecimento, 
a delimitação dos valores impugnados, mesmo quando 
a discussão do mérito do recurso for eminentemente 
jurídica.

(E) a decisão que concede a segurança em writ impetrado 
junto ao Tribunal Regional do Trabalho somente é pas-
sível de reforma por meio da interposição de recurso 
de revista.

89. Um empregado público estadual de certa autarquia ob-
teve em ação judicial o direito à aplicação de reajustes 
remuneratórios conferidos por lei somente aos agentes 
estatais que laboram em órgão similar do ente federa-
do, com base no princípio constitucional da isonomia, por 
ausência de plano de carreira próprio. Tempos depois, o 
Supremo Tribunal Federal julgou, em sede de recurso ex-
traordinário com repercussão geral, que tal concessão de 
reajuste por meio de decisão judicial é inconstitucional.

Haja vista o quadro hipotético apresentado, resta correta 
a seguinte afirmação:

(A) a inexigibilidade do título judicial por inconstitucionali-
dade pode ser alegada a qualquer tempo da execução, 
mesmo após a sua extinção por sentença não mais 
passível de recurso.

(B) segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Fede-
ral, a decisão mostra-se inatacável por meio de ação 
rescisória, se o tema de fundo era de interpretação 
controvertida nos tribunais ao tempo da prolação da 
decisão.

(C) a superveniência de lei estadual que regule a carreira 
do empregado público cessa os efeitos da decisão 
transitada em julgado, desde que atendido o princípio 
da irredutibilidade salarial.

(D) é possível a rescisão desse julgado, ainda que tenha 
transitado no período de vigência do Código de Proces-
so Civil de 1973, desde que a decisão em repercussão 
geral lhe seja posterior e seja ajuizada a ação resci-
sória no prazo de 2 anos, contados do encerramento 
definitivo do processo paradigma no STF.

(E) se a decisão judicial que conferiu o reajuste passou 
em julgado antes do encerramento definitivo do pro-
cesso paradigma no STF, o prazo de ajuizamento da 
ação rescisória, fundada nesse precedente, conta-se 
do trânsito em julgado do processo no qual constituído 
o título tido por inconstitucional.

86. Sobre as disposições legais relativas ao Processo do 
Trabalho, é correto afirmar:

(A) nos processos de alçada, a sentença é irrecorrível, 
salvo violação da Constituição Federal ou da juris-
prudência notória e iterativa do Tribunal Superior do 
Trabalho.

(B) ausente o reclamado na audiência inaugural, é pos-
sível o recebimento da contestação e dos documen-
tos apresentados, se presente o advogado da causa.

(C) a exceção de incompetência territorial deve ser 
alegada como preliminar de contestação.

(D) a Fazenda Pública goza do prazo mínimo de 20 dias 
úteis de antecedência para a realização da audiência 
inaugural e apresentação de defesa, cujo termo ini-
cial é a data da própria notificação, quando a ciência 
da existência do processo é realizada por intermédio 
de oficial de justiça ou por meio eletrônico.

(E) a concessão de tutela de urgência ou de evidência 
no corpo da sentença é combatível por meio da 
impetração de mandado de segurança dirigido ao 
Tribunal Regional do Trabalho competente.

87. Houve alteração significativa das incumbências da Jus-
tiça do Trabalho quando da promulgação da Emenda 
Constitucional no 45/2004, com a constitucionalização 
de diversas situações novas e de hipóteses de atuação 
antes presentes somente na legislação ordinária. Desde 
então, o Supremo Tribunal Federal tem analisado com 
profundidade esse rol de competências, com o estabele-
cimento de algumas exceções e limitações. Sobre esses 
precedentes, é possível afirmar com correção que:

(A) compete excepcionalmente à Justiça do Trabalho o 
julgamento das ações penais relativas aos crimes 
de desobediência praticados no âmbito das ações 
trabalhistas.

(B) é da competência da Justiça do Trabalho o julga-
mento das causas em que se discute a legalidade de 
atos praticados na fase pré-contratual de concursos 
públicos.

(C) compete à Justiça do Trabalho o julgamento das 
lides propostas por empregados públicos em que 
se pleiteiam parcelas remuneratórias previstas na 
legislação administrativa e na CLT.

(D) é de atribuição da Justiça Comum estadual ou fede-
ral o julgamento das lides ajuizadas contra entidades 
privadas de previdência com o propósito de obter 
complementação de aposentadoria.

(E) compete à Justiça do Trabalho julgar as causas rela-
tivas aos servidores contratados para suprir neces-
sidade temporária de excepcional interesse público.
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Direitos humanos

91. A respeito da proteção internacional dos direitos huma-
nos e da proteção dos indivíduos e grupos vulneráveis, 
assinale a alternativa correta.

(A) A solicitação para que o Estado adote medidas pro-
visórias implica prejulgamento quanto à admissibili-
dade da comunicação perante o Comitê dos Direitos 
das Crianças.

(B) A existência de uma declaração de estado de emer-
gência configura motivo razoável para obstar a visita 
do Subcomitê de Prevenção da Tortura a um local de 
detenção.

(C) A Convenção Internacional para a proteção de todas 
as pessoas contra o desaparecimento forçado adota 
uma perspectiva restritiva do conceito de reparação, 
com omissão quanto às garantias de não repetição.

(D) A Declaração e Programa de Ação de Viena de 1993 
reconhece expressamente que os direitos humanos 
são universais, indivisíveis, interdependentes e inter-
relacionados.

(E) Ao conferir densidade normativa ao elemento da 
vulnerabilidade dos sujeitos protegidos, texto con-
vencional autoriza o recebimento de comunicações 
anônimas pelo Comitê para a Eliminação de Todas 
as Formas de Discriminação contra a Mulher.

92. A respeito da proteção regional dos direitos humanos,  
assinale a alternativa correta.

(A) As especificidades que orientam os direitos huma-
nos impedem a formulação e a apreciação de pedido 
de desistência no procedimento perante a Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos.

(B) Sob pena da Corte Interamericana de Direitos  
Humanos rejeitar a objeção relativa à falta de esgo-
tamento de recursos internos, o Estado deve apre-
sentar a referida preliminar durante o procedimento 
de admissibilidade perante a Comissão Interameri-
cana de Direitos Humanos.

(C) A ausência de um consenso interno nos Estados 
submetidos à jurisdição da Corte Interamericana de 
Direitos Humanos impede o exercício da atividade 
consultiva em torno de determinada questão.

(D) A Corte Interamericana de Direitos Humanos, intér-
prete última da Convenção Americana de Direitos 
Humanos, tem competência para emitir interpreta-
ções a respeito de todas as disposições da Conven-
ção, salvo aquelas de natureza processual.

(E) Por força da teoria da hierarquia dos tratados, a 
Corte Interamericana de Direitos Humanos poderá 
emitir pareceres sobre a compatibilidade das leis in-
ternas dos Estados-membros, salvo as de natureza 
constitucional, com a Convenção Americana ou com  
outros tratados de proteção dos direitos humanos 
nos Estados americanos.

90. A delimitação jurídica dos princípios protetor e da irre-
nunciabilidade dos direitos trabalhistas sofreu grande 
alteração com a promulgação da Reforma Trabalhista de 
2017, bem como pelas recentes decisões do Supremo 
Tribunal Federal. Sobre essa realidade, é possível afir-
mar com correção que

(A) a demissão em massa de trabalhadores prescinde 
de intervenção sindical prévia.

(B) é possível a flexibilização das normas relativas à 
saúde, higiene e segurança do trabalho, por meio de 
instrumentos de negociação coletiva.

(C) o regime contratual de emprego prevalece sobre outras 
formas de organização do trabalho, sendo irregulares 
as prestações de serviços intermediadas por meio de 
pessoas jurídicas (pejotização).

(D) é considerado hipersuficiente o trabalhador que 
possua diploma de curso superior e receba salário 
igual ou superior a três vezes o teto de benefícios 
do RGPS, podendo pactuar as cláusulas do contrato 
de trabalho nos mesmos limites dos instrumentos de 
negociação coletiva.

(E) é inconstitucional a previsão legal que permite o tra-
balho da gestante ou lactante em ambiente insalubre.
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95. A respeito da proteção dos direitos sexuais e reproduti-
vos, assinale a alternativa correta.

(A) Na sentença do caso Gónzales e outras (“campo al-
godoeiro”) vs. México, a Corte Interamericana reco-
nheceu que o Estado não havia adotado as medidas 
adequadas para abordar atos de violência sexual no 
âmbito educacional, bem como não promoveu uma 
educação sobre direitos sexuais e reprodutivos.

(B) Na Opinião Consultiva no 29/2022, a Corte Interame-
ricana de Direitos Humanos afirmou que o Estado 
tem a obrigação reforçada de assegurar o acesso à 
saúde sexual e reprodutiva para as mulheres priva-
das de liberdade, o que não inclui o acesso à an-
ticoncepção/contracepção de emergência para os 
casos de violência sexual.

(C) Na sentença do caso Rodríguez Pacheco e outra vs. 
Venezuela, a Corte Interamericana de Direitos Hu-
manos afirmou que há uma relação entre o direito à 
saúde sexual e reprodutiva e a ideia de autonomia 
e de liberdade reprodutiva, no sentido do direito de 
tomar decisões autônomas sobre o projeto de vida, o 
corpo e a saúde sexual e reprodutiva, livre de violên-
cia, coerção e discriminação.

(D) Na Opinião Consultiva no 29/2022, a Corte Intera-
mericana de Direitos Humanos deixou de garantir 
às pessoas trans privadas de liberdade os direitos à 
saúde reprodutiva, à terapia hormonal, bem como ao 
tratamento para a redesignação/reafirmação sexual, 
sob a justificativa das especificidades nacionais dos 
sistemas prisionais.

(E) Na sentença do caso Escher e outros vs. Brasil, a 
Corte Interamericana de Direitos Humanos definiu 
a violência obstétrica como uma forma de violência 
baseada no gênero e proibida pelos tratados intera-
mericanos de direitos humanos.

93. No que se refere às sentenças relacionadas ao Brasil no 
âmbito da Corte Interamericana de Direitos Humanos, 
assinale a alternativa correta.

(A) No caso Nova Favela Brasília, a Corte reconheceu que 
as vítimas estavam submetidas a padrões de discrimi-
nação estrutural e interseccional, haja vista a condição 
de pobreza estrutural e por se tratarem, em sua maio-
ria, de meninas e mulheres afrodescendentes.

(B) No caso Trabalhadores da Fazenda Brasil Verde, a 
Corte concluiu que, em decorrência do dever geral 
de prevenção, um Estado é responsável por qual-
quer violação de direitos humanos cometida entre 
particulares dentro da sua jurisdição.

(C) No caso Nogueira de Carvalho e outro, a Corte afir-
mou não poder conhecer do fato da morte de Gilson 
Nogueira de Carvalho, mas se declarou competente 
para examinar as ações e as omissões relacionadas 
com violações contínuas ou permanentes.

(D) No caso Sales Pimenta, a Corte determinou a cria-
ção de um mecanismo para a reabertura de pro-
cessos judiciais, salvo naqueles acobertados pela 
prescrição, quando, em uma sentença da Corte, se 
determinar a responsabilidade do Estado.

(E) No caso Barbosa de Souza e outros, a Corte rejeitou 
o pedido de reparação para a adoção e a implemen-
tação de um protocolo nacional que estabeleça crité-
rios para a investigação dos feminicídios.

94. Em relação ao direito à igualdade, à identidade, à dife-
rença e ao dever de antidiscriminação, é correto afirmar:

(A) a proibição de discriminação com base na identidade 
de gênero é entendida não só em relação à identi-
dade real ou percebida, mas igualmente em relação 
à identidade percebida de forma externa, salvo se 
essa percepção não corresponder à realidade.

(B) na sentença do caso Garibaldi vs. Brasil, a Corte In-
teramericana de Direitos Humanos considerou que o 
HIV é um motivo pelo qual está proibida a discrimina-
ção no marco do termo “outra condição social”, pre-
visto na Convenção Americana de Direitos Humanos.

(C) não se configura uma situação de discriminação 
quando um dispositivo, prática ou critério aparen-
temente neutro tem a capacidade de acarretar uma 
desvantagem particular para pessoas pertencentes 
a um grupo específico juridicamente protegido, ou a 
de colocá-las em desvantagem.

(D) a cláusula geral de proteção contra a discriminação 
da Convenção Americana de Direitos Humanos é li-
teral em relação ao termo idade, cuja tutela protetiva 
foi reforçada e aprimorada a partir de Convenção In-
teramericana específica para a proteção dos idosos.

(E) no relatório de mérito do caso Neusa dos Santos Nas-
cimento e outra, a Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos recomendou ao Brasil a adoção de providên-
cias para exigir que empresas realizem nos processos 
de contratação a devida diligência em matéria de direi-
tos humanos, especialmente sem qualquer discrimina-
ção em relação às mulheres afrodescendentes.
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99. É correto afirmar que o sociólogo alemão Niklas Luhmann, 
em sua obra O direito da sociedade, concebe o direito 
como um subsistema social

(A) que compensa o seu fechamento cognitivo mediante  
a consistência do fundamento dogmático de suas  
decisões.

(B) que, para produzir decisões justas, subordina-se a 
valores morais.

(C) que, no que concerne à consecução de sua função, 
opera de maneira normativamente fechada e cogni-
tivamente aberta.

(D) sem abertura cognitiva, pois as suas operações são 
desenvolvidas autopoieticamente.

(E) caracterizado por determinações políticas exógenas 
e, portanto, aberto tanto operativamente como cog-
nitivamente.

100. É correto afirmar que, em sua obra Direita e Esquerda, 
relativamente à distinção entre igualdade e desigualdade, 
Norberto Bobbio sustenta que o conceito de igualdade é

(A) relativo, na medida em que depende exclusivamente 
do consenso entre os povos.

(B) relativo, na medida em que implica a consideração 
de variáveis que são essenciais à sua definição.

(C) absoluto, na medida em que decorre do consenso 
natural entre os homens.

(D) absoluto, pois se trata de uma decorrência do impe-
rativo categórico, nos termos em que este foi definido 
por Jean-Jacques Rousseau.

(E) absoluto, pois se trata de um valor transcendente 
que não depende de quaisquer variáveis.

FilosoFia Do Direito e soCiologia JuríDiCa

96. Segundo as análises de Norberto Bobbio sobre as formas  
de Estado, desenvolvidas pelo autor na obra Estado,  
Governo, Sociedade, a diferença do Estado representa-
tivo diante do Estado estamental está no fato de que a 
representação por categorias ou corporativa é substituída 
pela representação

(A) das comissões parlamentares, às quais se atribui 
poderes irrestritos.

(B) das unidades federativas, às quais se reconhece 
relativa legitimidade.

(C) de colegiados superiores, aos quais se atribui poderes 
públicos ilimitados.

(D) dos indivíduos singulares, aos quais se reconhecem 
os direitos políticos.

(E) das ligas de associações, às quais se outorga direitos 
políticos.

97. Michel Foucault, em seu curso no Collège de France de 
1972-1973, intitulado A Sociedade punitiva, mais precisa-
mente na aula de 21 de fevereiro de 1973, sintetiza aquilo  
a que chama “sociedade punitiva”, como sendo uma  
sociedade na qual o aparato judiciário desempenharia as 
seguintes funções:

(A) corretivas e penitenciárias.

(B) vingativas e dissipadoras.

(C) arbitrárias e dissipadoras.

(D) corretivas e arbitrárias.

(E) vingativas e penitenciárias.

98. Relativamente à teoria da “polissistemia simultânea”, 
formulada por André-Jean Arnaud, é correto afirmar que 
se trata de uma teoria sociológica

(A) que se baseia no pensamento de Karl Marx e que 
considera o direito como instrumento de dominação 
de classe a ser subvertido pelo proletariado.

(B) que se insere no debate acerca do pluralismo jurídico,  
em consonância com as obras de autores como  
Georges Gurvitch.

(C) que se insere no “Critical Legal Studies Movement”, 
e que considera o direito como um instrumento de 
dominação política.

(D) baseada no realismo escandinavo, especialmente 
na obra de Alf Ross.

(E) baseada no monismo jurídico, especialmente na 
obra de Hans Kelsen.
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